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 ACESSO À INFORMAÇÃO  E A OUVIDORIA PÚBLICA: breves considerações 

 1.  INTRODUÇÃO 

 Nos  últimos  anos,  inúmeras  pessoas  têm  questionado  os  agentes  públicos 

 a  falta  de  clareza  e  transparência  na  coisa  pública.  O  que  muitos  desconhecem  é  a 

 lei  de  acesso  à  informação  (LAI),  que  estabelece  parâmetros  relevantes  para  a 

 divulgação de informações aos interessados. 

 O  direito  de  acesso  à  informação  é  um  direito  humano  fundamental  e  está 

 vinculado  à  noção  de  democracia.  Em  um  sentido  amplo,  o  direito  à  informação  está 

 mais  comumente  associado  ao  direito  que  toda  pessoa  tem  de  pedir  e  receber 

 informações  que  estão  sob  a  guarda  de  órgãos  e  entidades  públicas.  Dessa  forma, 

 para  que  o  livre  fluxo  de  ideias  e  informações  sejam  garantidos,  é  extremamente 

 importante  que  os  órgãos  públicos  facilitem  aos  cidadãos  o  acesso  a  informações 

 de interesse público (CGU, 2013). 

 Assevera  a  redação  do  artigo  primeiro  da  lei  de  acesso  à  informação  [...] 

 Esta  Lei  dispõe  sobre  os  procedimentos  a  serem  observados  pela  União,  Estados, 

 Distrito  Federal  e  Municípios,  com  o  fim  de  garantir  o  acesso  a  informações  previsto 

 no  inciso  XXXIII  do  art.  5º  ,  no  inciso  II  do  §  3º  do  art.  37  e  no  §  2º  do  art.  216  da 

 Constituição da República (BRASIL, 2011). 

 A  democracia  é  o  regime  político  que  privilegia  a  autorrealização  e  a 

 autonomia  das  pessoas.  Para  isso  é  preciso  tratar  o  cidadão,  usuário  de  serviços 

 públicos,  como  sujeito  de  direito,  capaz  de  influenciar  as  decisões  do  Estado.  Em 

 geral,  as  pessoas  reconhecem  com  facilidade  a  democracia  representativa,  em 

 razão  da  qual  são  eleitos  representantes  para  atuar  em  nome  e  no  interesse  do 

 povo (CGU, 2018). 

 Outro  ponto  relevante  do  referido  diploma  Art.  3º  Os  procedimentos 

 previstos  nesta  Lei  destinam-se  a  assegurar  o  direito  fundamental  de  acesso  à 

 informação  e  devem  ser  executados  em  conformidade  com  os  princípios  básicos  da 

 administração  pública  e  com  as  seguintes  diretrizes:I  -  observância  da  publicidade 

 como  preceito  geral  e  do  sigilo  como  exceção;  II  -  divulgação  de  informações  de 

 interesse  público,  independentemente  de  solicitações;  III  -  utilização  de  meios  de 
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 comunicação  viabilizados  pela  tecnologia  da  informação;  IV  -  fomento  ao 

 desenvolvimento  da  cultura  de  transparência  na  administração  pública;V  - 

 desenvolvimento do controle social da administração pública (BRASIL, 2011). 

 A  teoria  da  separação  dos  poderes  está  em  permanente  mutação  e,  por  isso 

 mesmo,  possibilita  novas  reflexões  sobre  seus  fundamentos  e  a  realidade  onde  é 

 aplicada.  A  razão  destas  transformações  é  que  os  pressupostos  da  teoria  e  seus 

 diversos  matizes  são  confrontados  com  a  organização  política,  jurídica  e  social  de 

 certo  tempo,  e,  quaisquer  mudanças  de  compreensão  destas  categorias  trazem 

 novos  matizes  para  delimitação  do  conteúdo  da  separação  dos  poderes  na  atual 

 quadra histórica  (SANTOS, 2020)  . 

 O  legislador  estabeleceu  critérios  para  a  divulgação  de  informações,  em 

 pontos  específicos,  O  acesso  à  informação  previsto  no  caput  não  compreende  as 

 informações  referentes  a  projetos  de  pesquisa  e  desenvolvimento  científicos  cujo 

 sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 2011). 

 A  representação  é  o  exercício  do  poder  político  por  meio  do  trabalho  dos 

 Deputados,  Senadores,  Governadores,  Prefeitos,  Vereadores,  entre  outros  agentes 

 políticos  que  são  eleitos  periodicamente.  Não  há  dúvidas  acerca  da  importância  da 

 representação  política,  mas  nem  sempre  conseguem  canalizar  adequadamente 

 todos os interesses que existem na sociedade (CGU, 2018). 

 Por  isso  podemos  dizer  que  um  regime  político  verdadeiramente 

 democrático  deve  criar  outros  instrumentos  para  aproximar  as  políticas  públicas  da 

 vontade  do  povo,  bem  como  garantir  a  qualidade  dos  serviços  públicos.  É  nesse 

 contexto  que  surgem  os  instrumentos  de  participação  direta.  Quando  a 

 Administração  enxerga  as  pessoas  apenas  como  destinatárias  das  políticas,  há 

 risco  de  que  decisões  sejam  tomadas  sem  levar  em  consideração  a  opinião  dos 

 seus usuários e sem se submeter ao controle social (CGU, 2018). 

 A  negativa  de  informações,  segundo  o  dispositivo  contido  na  legislação, 

 possibilita  responsabilização.  A  negativa  de  acesso  às  informações  objeto  de  pedido 

 formulado  aos  órgãos  e  entidades  referidas  no  art.  1º  ,  quando  não  fundamentada, 

 sujeitará o responsável a medidas disciplinares, (BRASIL, 2011). 

 Nesse  mesmo  sentido,  a  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais, 

 conhecida  como  LGPD,  aponta  critérios  na  proteção  de  dados  pessoais. 

 Conforme  redação  do  artigo  primento  [...]  a  norma  dispõe  sobre  o  tratamento  de 
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 dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais,  por  pessoa  natural  ou  por  pessoa 

 jurídica  de  direito  público  ou  privado,  com  o  objetivo  de  proteger  os  direitos 

 fundamentais  de  liberdade  e  de  privacidade  e  o  livre  desenvolvimento  da 

 personalidade da pessoa natural (BRASIL, 2018). 

 Dentre  as  diversas  questões  por  ela  regulamentadas,  destaca-se  o  regime 

 diferenciado  para  a  proteção  de  dados  pessoais  de  crianças  e  adolescentes,  em 

 especial  pelos  mecanismos  adotados  para  solver  um  problema  concreto:  como 

 conciliar  a  vulnerabilidade  das  crianças,  ainda  em  desenvolvimento  e  mais 

 suscetíveis  a  escolhas  irrefletidas  e  estímulos  manipulativos,  com  sua  inevitável 

 participação  no  ambiente  digital,  em  que  seus  dados  pessoais  podem  ser  facilmente 

 acessados com inesgotáveis possibilidades de utilização  (BÜRGER, 2020). 

 2.  DESENVOLVIMENTO 

 Para  a  melhoria  contínua  dos  produtos  entregues  pela  Administração 

 Pública,  portanto,  é  imprescindível  incentivar  a  participação  dos  usuários  na  gestão 

 dos  serviços  públicos  e  na  formulação  de  decisões  que  afetem  as  políticas  públicas. 

 (CGU, 2018). 

 Nesse  contexto,  aponta  a  lei  O  acesso  a  informações  será  assegurado 

 mediante:  I  -  criação  de  serviço  ao  cidadão,  nos  órgãos  e  entidades  do  poder 

 público,  em  local  com  condições  apropriadas  para:  a)  atender  e  orientar  o  público 

 quanto  ao  acesso  a  informações;  b)  informar  sobre  a  tramitação  de  documentos  nas 

 suas  respectivas  unidades;  c)  protocolizar  documentos  e  requerimentos  de  acesso  a 

 informações;  e  II-  realização  de  audiências  ou  consultas  públicas,  incentivo  à 

 participação popular ou a outras formas de divulgação (BRASIL, 2011). 

 A  informação  sob  a  guarda  do  Estado  é,  via  de  regra,  pública,  devendo  o 

 acesso  a  ela  ser  restringido  apenas  em  casos  específicos.  Isto  significa  que  a 

 informação  produzida,  guardada,  organizada  e  gerenciada  pelo  Estado  em  nome  da 

 sociedade  é  um  bem  público.  O  acesso  a  essas  informações  –  que  compõem 

 documentos,  arquivos,  estatísticas,  constitui-se  em  um  dos  fundamentos  para  o 

 aprofundamento  da  democracia,  ao  fortalecer  a  capacidade  dos  cidadãos  de 

 participar do processo de tomada de decisões que os afetam (CGU, 2013). 
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 A  proteção  de  dados  passou  por  novos  contornos  após  2017.  As  empresas 

 públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista  que  atuam  em  regime  de  concorrência, 

 sujeitas  ao  disposto  no  art.  173  da  CR/88  ,  terão  tratamento  dispensado  às  pessoas 

 jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei.(BRASIL, 2018). 

 EMENTA  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  ORGÂNICA 
 DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO. 
 FORTALECIMENTO,  PELO  CONSTITUINTE  DERIVADO  REFORMADOR, 
 DA  MOLDURA  NORMATIVO-CONSTITUCIONAL  ATINENTE  À 
 DEFENSORIA  PÚBLICA.  PODER  DE  REQUISITAR  DOCUMENTOS  E 
 INFORMAÇÕES  PARA  O  EXERCÍCIO  DAS  FUNÇÕES.  RAZOABILIDADE 
 E  PROPORCIONALIDADE.  INSTRUMENTO  DE  VIABILIZAÇÃO  DA 
 MISSÃO  INSTITUCIONAL  E  CONCRETIZAÇÃO  DOS  DIREITOS 
 FUNDAMENTAIS.  TEORIA  DOS  PODERES  IMPLÍCITOS.  1.  A  Constituição 
 de  1988  consagrou  no  rol  dos  direitos  fundamentais  do  art.  5º  o  acesso  ao 
 Judiciário  e  a  prestação  de  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  pelo 
 Estado  aos  que  comprovarem  insuficiência  de  recursos  (incisos  XXXV  e 
 LXXIV).  2.  A  Defensoria  Pública  é  órgão  essencial  à  Justiça,  incumbido  da 
 orientação  jurídica  e  da  defesa  dos  necessitados  (CF,  art.  134).  As 
 Emendas  Constitucionais  n.  45/2004,  73/2013  e  80/2014  consubstanciam 
 marcos  na  evolução  e  no  robustecimento  do  tratamento  conferido  à 
 instituição,  alçada  a  expressão  e  instrumento  do  regime  democrático,  da 
 promoção  dos  direitos  humanos  e  da  defesa  dos  direitos  individuais  e 
 coletivos  dos  hipossuficientes.  3.  As  normas  estaduais  impugnadas 
 atribuem  à  Defensoria  Pública  a  faculdade  de  requisitar  de  qualquer 
 autoridade  pública  e  seus  agentes  certidões,  exames,  perícias,  vistorias, 
 diligências,  processos,  documentos,  informações,  esclarecimentos  e 
 demais  providências  necessárias  ao  exercício  das  funções  do  órgão.  4. 
 Ausente  vedação  constitucional,  trata-se  de  opção  político-normativa 
 razoável  e  proporcional,  a  viabilizar  o  efetivo  exercício  da  missão 
 constitucional  da  instituição  e  a  materializar  os  direitos  fundamentais  em 
 prol  das  pessoas  carentes  e  hipossuficientes.  5.  Cumpre  aplicar  a  teoria 
 dos  poderes  implícitos,  segundo  a  qual  a  outorga  a  órgão  público  de 
 competência  constitucional  expressa  importa  em  deferimento  tácito,  a  esse 
 mesmo  órgão,  dos  meios  e  instrumentos  necessários  à  integral  consecução 
 dos  fins  atribuídos.  6.  Devem  ser  observadas  as  demais  garantias 
 constitucionais,  a  exemplo  da  proteção  dos  dados  pessoais  (CF,  art.  5º 
 LXXIX),  com  ressalva  expressa  àqueles  cujo  acesso  dependa  de 
 autorização  judicial.  7.  Dada  a  modificação  da  moldura 
 normativo-constitucional  atinente  à  Defensoria  Pública,  impõe-se  a 
 superação  do  precedente  firmado  na  ADI  230,  dissociando-se  da  missão 
 institucional  da  entidade  as  funções  desempenhadas  pelo  advogado,  em 
 paralelismo  com  o  desenho  traçado  pelo  constituinte  para  o  Ministério 
 Público.  8.  O  reconhecimento  de  prerrogativa  que  atribui  poder  instrumental 
 à  Defensoria  Pública  implica  o  dever  de  exercício  com  parcimônia  e 
 prudência,  evitando-se  qualquer  excesso  ou  abuso  –  apuráveis  e  puníveis 
 na  forma  da  lei.  9.  Pedido  julgado  improcedente.  (ADI  6860,  Relator(a): 
 NUNES  MARQUES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  14/09/2022,  PROCESSO 
 ELETRÔNICO DJe-250  DIVULG 07-12-2022  PUBLIC 09-12-2022) 
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 A  Lei  n.  13.460/2017  estabeleceu  para  a  Administração  Pública  Direta  e 

 Indireta  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  normas 

 básicas  para  participação,  proteção  e  defesa  dos  direitos  do  usuário  dos  serviços 

 públicos,  ressaltando  o  papel  das  ouvidorias  públicas  na  promoção  da  participação 

 social  (art.13).  Posteriormente  as  ouvidorias  federais  passaram  a  desempenhar 

 novo  e  relevante  papel  na  garantia  dos  procedimentos  de  simplificação  de  serviços 

 públicos estabelecidos pelo Decreto n. 9.094/2017 (CGU, 2018). 

 Cabe  às  ouvidorias  federais  receber,  tratar  e  responder  às  solicitações  de 

 simplificação  submetidas  pelos  usuários  dos  serviços  públicos.  Podemos  dizer, 

 portanto,  que  as  ouvidorias  são  instâncias  de  controle  e  participação  social 

 responsáveis  por  interagir  com  os  usuários,  com  o  objetivo  de  aprimorar  a  gestão 

 pública  e  melhorar  os  serviços  oferecidos,  garantindo  os  procedimentos  de 

 simplificação dos processos necessários a esses serviços (CGU, 2018). 

 A  pesquisa  recorre  ao  Direito  Comparado  para  verificar,  pelo  método 

 funcional,  como  a  União  Europeia  conciliou  estes  fatores,  construindo  um  regime 

 jurídico  unitário  aplicável  a  todos  os  estados  membros  (Regulamento  Geral  de 

 ____________________________________________________ 
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 Proteção  de  Dados),  e  as  principais  questões  debatidas  e  já  testadas  naquela 

 espacialidade,  sobretudo  considerando  que  o  Regulamento  foi  implementado  em  25 

 de  maio  de  2018.  Em  um  segundo  momento,  a  pesquisa  analisa  e  problematiza  as 

 disposições  sobre  o  consentimento  necessário  para  o  tratamento  de  dados  pessoais 

 de  crianças  contidas  na  LGPD  brasileira,  que  embora  já  esteja  em  vigor  ainda  não 

 passou  pelo  crivo  do  tempo,  cotejando-a  com  a  regulamentação  europeia  e 

 destacando os pontos de aproximação e de distanciamento  (BÜRGER, 2020)  . 

 Realizar,  em  conjunto  com  a  equipe,  atividades  de  discussão, 

 encaminhamento  e  acompanhamento  das  manifestações  dos  usuários,  visando 

 disponibilizar respostas adequadas e tempestivas (CGU, 2018). 

 O  direito  de  acesso  à  informação  impõe  dois  deveres  principais  sobre  os 

 governos.  Primeiro,  existe  o  dever  de  receber  do  cidadão  pedidos  de  informação  e 

 respondê-los,  disponibilizando  os  dados  requisitados  e  permitindo  também  que  o 

 interessado  tenha  acesso  aos  documentos  originais  ou  receba  as  cópias  solicitadas. 

 Segundo,  atribui  um  dever  aos  órgãos  e  entidades  públicas  de  divulgar  informações 

 de  interesse  público  de  forma  proativa  ou  rotineira,  independentemente  de 

 solicitações  específicas.  Ou  seja,  o  Estado  deve  ser,  ao  mesmo  tempo,  responsivo 

 às  demandas  de  acesso  a  informações  e  proativo  no  desenvolvimento  de 

 mecanismos e políticas de acesso à informação  (CGU, 2013). 

 A  Constituição  Federal  de  1988  decorreu  de  um  processo  político  que 

 repercutia  a  vontade  da  sociedade  brasileira  de  viver  novamente  em  plena 

 democracia.  O  movimento  das  “Diretas  Já”  sempre  faz  retornar  a  lembrança  de 

 Teotônio  Villela,  nomeado  como  Menestrel  da  Liberdade  em  música  da  pena  de 
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 Milton  Nascimento  e  de  Fernando  Brant  que  se  tornou  um  dos  hinos  daquele 

 momento  histórico.  A  movimentação  social  para  construção  de  uma  assembleia 

 constituinte  e  toda  a  agitação  que  marcou  o  período  desembocou  em  uma  carta 

 constitucional  na  qual  há  uma  ampla  gama  de  direitos.  Dentre  estes,  foram  criados 

 dispositivos  relacionados  à  fundamental  liberdade  de  informação,  como  está  no 

 inciso  XIV  do  art.  5º:  “é  assegurado  a  todos  o  acesso  à  informação”.  Este  direito 

 fundamental  é,  novamente,  reiterado  pelo  art.  220,  que  abre  o  capítulo  sobre  a 

 comunicação  social:  “a  manifestação  do  pensamento,  a  criação,  a  expressão  e  a 

 informação,  sob  qualquer  forma,  processo  ou  veículo  não  sofrerão  qualquer 

 restrição" (MARTINS, 2022). 

 As  ouvidorias  públicas  buscam  integrar  esforços  de  várias  formas,  tanto  por 

 meio  de  mecanismos  pontuais,  em  execução  de  projetos  conjuntos,  até  redes  mais 

 ____________________________________________________ 

 COMPILADO DE ATIVIDADE ACADÊMICA ENTRE 2020/2023 



Anais

506

 ou  menos  estruturadas,  que  em  comum  apresentam  uma  característica  de 

 permanência e coordenação de esforços (CGU, 2018). 

 EMENTA:  EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
 RESTRIÇÕES  GENÉRICAS  E  ABUSIVAS  À  GARANTIA 
 CONSTITUCIONAL  DE  ACESSO  À  INFORMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
 RAZOABILIDADE.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  PUBLICIDADE  E 
 TRANSPARÊNCIA.  SUSPENSÃO  DO  ARTIGO  6º-B  DA  LEI  13.979/11, 
 INCLUÍDO  PELA  MP  928/2020.  MEDIDA  CAUTELAR  REFERENDADA.  1. 
 A  Constituição  Federal  de  1988  consagrou  expressamente  o  princípio  da 
 publicidade  como  um  dos  vetores  imprescindíveis  à  Administração  Pública, 
 conferindo-lhe  absoluta  prioridade  na  gestão  administrativa  e  garantindo 
 pleno  acesso  às  informações  a  toda  a  Sociedade.  2.  À  consagração 
 constitucional  de  publicidade  e  transparência  corresponde  a 
 obrigatoriedade  do  Estado  em  fornecer  as  informações  solicitadas,  sob 
 pena  de  responsabilização  política,  civil  e  criminal,  salvo  nas  hipóteses 
 constitucionais  de  sigilo.  3.  O  art.  6º-B  da  Lei  13.979/2020,  incluído  pelo  art. 
 1º  da  Medida  Provisória  928/2020,  não  estabelece  situações  excepcionais  e 
 concretas  impeditivas  de  acesso  à  informação,  pelo  contrário,  transforma  a 
 regra  constitucional  de  publicidade  e  transparência  em  exceção,  invertendo 
 a  finalidade  da  proteção  constitucional  ao  livre  acesso  de  informações  a 
 toda  Sociedade.  4.  Julgamento  conjunto  das  Ações  Diretas  de 
 Inconstitucionalidade  6.347,  6351  e  6.353.  Medida  cautelar  referendada. 
 (ADI  6347  MC-Ref,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Tribunal  Pleno, 
 julgado  em  30/04/2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-202  DIVULG 
 13-08-2020  PUBLIC 14-08-2020) 

 A  Lei  n.  13.460/2017  definiu  as  manifestações  dos  usuários  como 

 reclamações,  denúncias,  sugestões,  elogios  e  demais  pronunciamentos  que  tenham 

 como  objeto  a  prestação  de  serviços  públicos  e  a  conduta  de  agentes  públicos  na 

 prestação e fiscalização de tais serviços (CGU, 2018). 

 Por  outro  lado,  a  lei  de  Acesso  à  Informação  Regula  o  acesso  a 

 informações  previsto  no  inciso  XXXIII  do  art.  5o,  no  inciso  II  do  §  3o  do  art.  37  e  no  § 

 2o  do  art.  216  da  Constituição  Federal;  altera  a  Lei  no8.112,  de  11  de  dezembro  de 

 1990;  revoga  a  Lei  no  11.111,  de  5  de  maio  de  2005,  e  dispositivos  da  Lei  no  8.159, 

 de 8 de janeiro de 1991. 

 Em  todas  as  democracias  do  mundo  é  absolutamente  usual  e  tradicional 

 que  os  chefes  do  executivo  tenham  seu  retrato  oficial  estampado  nos  órgãos 

 públicos,  esta  a  razão  os  Chefes  de  Estado  ou  Chefes  de  Governo  nos  Estados 

 Unidos,  França,  Alemanha,  etc.,  tenham  suas  fotos  divulgadas  por  respeito 

 institucional  e  informação  aos  cidadãos  para  tornar  visível  a  imagem  daqueles  que 

 os governam (SANTOS, 2020). 
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 EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
 MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  LEI  DE  ACESSO  À 
 INFORMAÇÃO.  DENÚNCIA  DE  SUPOSTO  NEPOTISMO.  PRESERVAÇÃO 
 DA  IDENTIDADE  DO  DENUNCIANTE.  PREJUÍZO  AO  CONTRADITÓRIO 
 E  AMPLA  DEFESA.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO. 
 1.  A  Lei  de  Acesso  à  Informação  restringe  a  divulgação  de  informação 
 pessoal  relativa  à  intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem,  cuja  divulgação 
 somente  se  justifica  nas  hipóteses  dos  parágrafos  3º  ou  4º  do  art.  31  da  Lei 
 12.527/2011.  2.  A  ausência  de  identificação  do  denunciante  não  prejudicou 
 o  efetivo  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  porquanto  foi 
 assegurado  acesso  aos  documentos  e  fatos  descritos  na  denúncia.  3. 
 Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.(RMS  32600  AgR,  Relator(a): 
 EDSON  FACHIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  20/11/2019,  PROCESSO 
 ELETRÔNICO DJe-260  DIVULG 27-11-2019  PUBLIC 28-11-2019) 

 O  exercício  da  função  de  ordenar  despesas  públicas,  especialmente  quando 

 realizado  por  agentes  políticos  que  por  sua  própria  natureza  e  origem  raramente 

 têm  a  expertise  técnica  para  realizar  controle  interno,  e  cuja  assimetria  de 

 informações  dificilmente  lhes  dá  domínio  ou  mesmo  responsabilidade  em  temas 

 como  licitações  ou  servidores  públicos,  implica  na  necessidade  de  se  apurar  a 

 responsabilização  de  servidores  que  atuam  diretamente  com  estas  áreas,  não 

 sendo  jurídica  a  responsabilização  destas  autoridades  pelo  simples  fato  de  estarem 

 na cúspide hierárquica da Administração Pública (SANTOS, 2020). 

 Os  dados  deverão  ser  mantidos  em  formato  interoperável  e  estruturado  para 

 o  uso  compartilhado,  com  vistas  à  execução  de  políticas  públicas,  à  prestação  de 

 serviços  públicos,  à  descentralização  da  atividade  pública  e  à  disseminação  e  ao 

 acesso das informações pelo público em geral (BRASIL, 2018). 

 Em  um  Estado  Democrático  de  Direito,  a  transparência  e  o  acesso  à 

 informação  constituem-se  direitos  do  cidadão  e  deveres  da  Administração  Pública. 

 Cabe  ao  Estado  o  dever  de  informar  os  cidadãos  sobre  seus  direitos  e  estabelecer 

 que  o  acesso  à  informação  pública  é  a  regra  e  o  sigilo,  a  exceção.  Com  a  promoção 

 de  uma  cultura  de  abertura  de  informações,  o  cidadão  pode  participar  mais 

 ativamente  do  processo  democrático  ao  acompanhar  e  avaliar  a  implementação  de 

 políticas públicas e ao fiscalizar a aplicação do dinheiro público (CGU, 2013). 

 Em  atendimento  ao  estabelecido  nessas  normas,  existe  um  quadro  de 

 iniciativas  adotadas  no  âmbito  do  Governo  Federal  para  promover  a  divulgação  de 

 informações  à  sociedade,  sobretudo  em  relação  à  publicidade  da  aplicação  de 
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 recursos  governamentais.  Um  marco  das  políticas  de  transparência  implementadas 

 foi  a  criação  do  Portal  da  Transparência  do  Poder  Executivo  Federal,  uma  iniciativa 

 da  Controladoria-Geral  da  União  lançada  em  novembro  de  2004.  O  objetivo  do 

 Portal  é  apoiar  a  boa  e  correta  aplicação  dos  recursos  públicos  ao  possibilitar  o 

 acompanhamento e fiscalização pela sociedade dos gastos públicos. (CGU, 2013). 

 EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO 
 DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Previsão  legal  de  sigilo  em 
 processos  administrativos.  1.  Ação  direta  contra  o  art.  78-B  da  Lei  nº 
 10.233/2001,  que  estabelece  sigilo  em  processos  administrativos 
 sancionadores  instaurados  pela  Agência  Nacional  de  Transportes 
 Terrestres  -  ANTT  e  pela  Agência  Nacional  de  Transportes  Aquaviários  - 
 ANTAQ.  2.  A  regra  no  Estado  democrático  de  Direito  inaugurado  pela 
 Constituição  de  1988  é  a  publicidade  dos  atos  estatais,  sendo  o  sigilo 
 absolutamente  excepcional.  Somente  em  regimes  ditatoriais  pode  ser 
 admitida  a  edição  ordinária  de  atos  secretos,  imunes  ao  controle  social.  O 
 regime  democrático  obriga  a  Administração  Pública  a  conferir  máxima 
 transparência  aos  seus  atos.  Essa  é  também  uma  consequência  direta  de 
 um  conjunto  de  normas  constitucionais,  tais  como  o  princípio  republicano 
 (art.  1º,  CF/1988),  o  direito  de  acesso  à  informação  detida  por  órgãos 
 públicos  (art.  5º,  XXXIII,  CF/1988)  e  o  princípio  da  publicidade  (art.  37, 
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 caput  e  §  3º,  II,  CF/1988).  3.  A  Constituição  ressalva  a  publicidade  em 
 apenas  duas  hipóteses:  (i)  informações  cujo  sigilo  seja  imprescindível  à 
 segurança  do  Estado  e  da  sociedade  (art.  5º,  XXXIII,  parte  final);  e  (ii) 
 proteção  à  intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem  das  pessoas  (arts.  5º, 
 X  e  37,  §  3,  II,  CF/1988).  Como  se  vê,  o  sigilo  só  pode  ser  decretado  em 
 situações  específicas,  com  forte  ônus  argumentativo  a  quem  deu  origem  à 
 restrição  ao  direito  fundamental  à  informação,  observado  o  princípio  da 
 proporcionalidade.  4.  A  restrição  contida  no  dispositivo  legal  impugnado  não 
 se  amolda  às  exceções  legítimas  ao  acesso  à  informação  pública.  Não  se 
 vislumbra,  em  abstrato,  nos  processos  administrativos  instaurados  pela 
 ANTT  e  pela  ANTAQ  para  apuração  de  infrações  e/ou  aplicação  de 
 penalidades,  nenhuma  informação  cujo  sigilo  seja  imprescindível  à 
 segurança  do  Estado  e  da  sociedade  ou  que  configure  violação  ao  núcleo 
 essencial  dos  direitos  da  personalidade.  5.  Procedência  do  pedido,  com  a 
 declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  78-B  da  Lei  nº  10.233/2001.  6. 
 Fixação  da  seguinte  tese  de  julgamento:  “Os  processos  administrativos 
 sancionadores  instaurados  por  agências  reguladoras  contra 
 concessionárias  de  serviço  público  devem  obedecer  ao  princípio  da 
 publicidade  durante  toda  a  sua  tramitação,  ressalvados  eventuais  atos  que 
 se  enquadrem  nas  hipóteses  de  sigilo  previstas  em  lei  e  na  Constituição”. 
 (ADI  5371,  Relator(a):  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
 02/03/2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-061  DIVULG  30-03-2022 
 PUBLIC 31-03-2022) 
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 A  resposta  conclusiva  é  a  decisão  administrativa  final  na  qual  o  órgão  ou  a 

 entidade  pública  se  manifesta  acerca  da  procedência  da  manifestação, 

 apresentando solução ou comunicando sua impossibilidade (CGU, 2018). 

 Quando  houver  infração  a  esta  Lei  em  decorrência  do  tratamento  de  dados 

 pessoais  por  órgãos  públicos,  a  autoridade  nacional  poderá  enviar  informe  com 

 medidas  cabíveis  para  fazer  cessar  a  violação.  A  autoridade  nacional  poderá 

 solicitar  a  agentes  do  Poder  Público  a  publicação  de  relatórios  de  impacto  à 

 proteção  de  dados  pessoais  e  sugerir  a  adoção  de  padrões  e  de  boas  práticas  para 

 os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público (BRASIL, 2018). 

 EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO 
 EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  SUPOSTA 
 OMISSÃO  DO  PRESIDENTE  DO  SENADO  FEDERAL.  PEDIDO  DE 
 ACESSO  AOS  DOCUMENTOS  FISCAIS  DA  COTA  PARA  O  EXERCÍCIO 
 DA  ATIVIDADE  PARLAMENTAR  DOS  SENADORES  (CEAPS).  ALEGADA 
 VIOLAÇÃO  AO  ART.  6º,  I,  DA  LEI  12.527/2011  (LEI  DE  ACESSO  A 
 INFORMAÇÕES).  INOCORRÊNCIA.  INFORMAÇÕES  DISPONÍVEIS  NO 
 SÍTIO  ELETRÔNICO  DA  CASA  LEGISLATIVA.  DIGITALIZAÇÃO  DOS 
 DOCUMENTOS.  PEDIDO  GENÉRICO.  NÃO  ATENDIMENTO.  ART.  13,  I, 
 DO  DECRETO  7.724/2012.  AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  OU 
 TERATOLOGIA.  ORDEM  DENEGADA.  RECURSO  DE  AGRAVO  A  QUE 
 SE  NEGA  PROVIMENTO.  (MS  35847  AgR,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE 
 MORAES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  12/03/2019,  PROCESSO 
 ELETRÔNICO DJe-058  DIVULG 22-03-2019  PUBLIC 25-03-2019) 

 Na  denúncia,  entende-se  que  é  conclusiva  a  resposta  que  informa  o  usuário 

 acerca  do  encaminhamento  de  sua  manifestação  aos  órgãos  apuratórios 

 competentes  e  sobre  os  procedimentos  a  serem  adotados,  ou  sobre  o  seu 

 arquivamento, caso não haja elementos indispensáveis à apuração (CGU, 2018). 

 Embargos  de  declaração  em  ação  cível  originária.  2.  Decisão  monocrática. 
 Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  interno.  3.  Constitucional. 
 4.  Divulgação  nominal  de  remuneração  de  servidores  do  Poder  Judiciário 
 do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  5.  Resolução  151/2012  e  Lei  de  Acesso  à 
 Informação.  6.  Conflito  aparente  de  normas.  7.  Atuação  do  CNJ  em 
 cumprimento  à  interpretação  constitucional  conferida  por  esta  Corte.  8. 
 Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  reafirmada  no  RE-RG 
 652.777/SP,  Rel.  Min.  Teori  Zavascki,  Pleno,  DJe  1º.7.2015.  9.  Agravo  a 
 que  se  nega  provimento.  (ACO  2143  ED,  Relator(a):  GILMAR  MENDES, 
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 Segunda  Turma,  julgado  em  25/08/2017,  PROCESSO  ELETRÔNICO 
 DJe-203  DIVULG 06-09-2017  PUBLIC 08-09-2017). 

 o  elogio,  a  resposta  é  a  que  informa  sobre  o  seu  encaminhamento  e  ciência 

 ao  agente  público,  e  à  sua  chefia  imediata,  ou  ao  responsável  pelo  serviço  prestado 

 para o qual o elogio foi direcionado (CGU, 2018). 

 Ementa:  Direito  administrativo  e  processual.  Mandado  de  segurança. 
 Acesso  a  processo  administrativo  no  âmbito  do  Tribunal  de  Contas  da 
 União  (TCU).  1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  denegou  a 
 segurança  postulada  em  face  de  ato  do  TCU  que  restringiu  o  acesso  a 
 procedimento  de  representação.  2.  A  Lei  de  Acesso  à  Informação  prevê 
 expressamente  a  possibilidade  de  acesso  somente  aos  resultados  de 
 processos  de  inspeções,  auditorias,  prestações  e  tomada  de  contas 
 realizadas  pelos  órgãos  de  controle  externo.  Quanto  aos  documentos  e 
 informações  contidos  nesses  tipos  de  procedimento,  o  direito  ao  acesso 
 somente  é  franqueado  após  a  edição  do  ato  decisório  respectivo  (art.  7º, 
 VII,  b  e  §  3º,  da  Lei  nº  12.527/2011).  3.  A  classe  processual  representação, 
 no  âmbito  do  TCU,  constitui  procedimento  preparatório  para  a  instauração 
 de  tomada  de  contas  ou  fiscalização.  Assim,  as  restrições  aplicáveis  ao 
 processo  principal  também  devem  ser  aplicadas  aos  processos  acessórios. 
 4.  Agravo  a  que  se  nega  provimento.  (MS  36747  AgR,  Relator(a): 
 ROBERTO  BARROSO,  Primeira  Turma,  julgado  em  30/05/2022, 
 PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-111  DIVULG  07-06-2022  PUBLIC 
 08-06-2022). 

 A  resposta  conclusiva  da  reclamação  ou  solicitação  de  providência  deverá 

 conter  informação  objetiva  acerca  do  fato  apontado  pelo  usuário,  da  sua  solução  ou 

 atendimento ou da sua impossibilidade (CGU, 2018). 

 Os  mecanismos  regulares  de  transparência  ativa  e  passiva  da  LAI  não 

 alcançam  o  acesso  às  informações  pessoais  e  por  essa  razão  elas  não  são 

 classificáveis,  ou  seja,  não  necessitam  receber  o  tratamento  dado  às  informações 

 sigilosas.  A  LAI  dedica  atenção  especial  para  o  tratamento  e  hipóteses  de  acesso  a 

 essas  informações  e  esses  mandamentos  legais  concentram-se,  sobretudo,  no 

 artigo 31 da Lei (CGU, 2013). 

 Ementa:  DIREITO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  HABEAS 
 DATA.  ARTIGO  5º,  LXXII,  CRFB/88.  LEI  Nº  9.507/97.  ACESSO  ÀS 
 INFORMAÇÕES  CONSTANTES  DE  SISTEMAS  INFORMATIZADOS  DE 
 CONTROLE  DE  PAGAMENTOS  DE  TRIBUTOS.  SISTEMA  DE  CONTA 
 CORRENTE  DA  SECRETARIA  DA  RECEITA  FEDERAL  DO 
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 BRASIL-SINCOR.  DIREITO  SUBJETIVO  DO  CONTRIBUINTE.  RECURSO 
 A  QUE  SE  DÁ  PROVIMENTO.  1.  O  habeas  data,  posto  instrumento  de 
 tutela  de  direitos  fundamentais,  encerra  amplo  espectro,  rejeitando-se  visão 
 reducionista  da  garantia  constitucional  inaugurada  pela  carta  pós-positivista 
 de  1988.  2.  A  tese  fixada  na  presente  repercussão  geral  é  a  seguinte:  “O 
 Habeas  Data  é  garantia  constitucional  adequada  para  a  obtenção  dos 
 dados  concernentes  ao  pagamento  de  tributos  do  próprio  contribuinte 
 constantes  dos  sistemas  informatizados  de  apoio  à  arrecadação  dos  órgãos 
 da  administração  fazendária  dos  entes  estatais.”  3.  O  Sistema  de  Conta 
 Corrente  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  conhecido  também 
 como  SINCOR,  registra  os  dados  de  apoio  à  arrecadação  federal  ao 
 armazenar  os  débitos  e  créditos  tributários  existentes  acerca  dos 
 contribuintes.  4.  O  caráter  público  de  todo  registro  ou  banco  de  dados 
 contendo  informações  que  sejam  ou  que  possam  ser  transmitidas  a 
 terceiros  ou  que  não  sejam  de  uso  privativo  do  órgão  ou  entidade  produtora 
 ou  depositária  das  informações  é  inequívoco  (art.  1º,  Lei  nº  9.507/97).  5.  O 
 registro  de  dados  deve  ser  entendido  em  seu  sentido  mais  amplo, 
 abrangendo  tudo  que  diga  respeito  ao  interessado,  seja  de  modo  direto  ou 
 indireto.  (…)  Registro  de  dados  deve  ser  entendido  em  seu  sentido  mais 
 amplo,  abrangendo  tudo  que  diga  respeito  ao  interessado,  seja  de  modo 
 direto  ou  indireto,  causando-lhe  dano  ao  seu  direito  de  privacidade.(...)  in 
 José  Joaquim  Gomes  Canotilho,  Gilmar  Ferreira  Mendes,  Ingo  Wolfgang 
 Sarlet  e  Lenio  Luiz  Streck.  Comentários  à  Constituição.  Editora  Saraiva,  1ª 
 Edição,  2013,  p.487.  6.  A  legitimidade  ad  causam  para  interpretação  de 
 Habeas  Data  estende-se  às  pessoas  físicas  e  jurídicas,  nacionais  e 
 estrangeiras,  porquanto  garantia  constitucional  aos  direitos  individuais  ou 
 coletivas.  7.  Aos  contribuintes  foi  assegurado  constitucionalmente  o  direito 
 de  conhecer  as  informações  que  lhes  digam  respeito  em  bancos  de  dados 
 públicos  ou  de  caráter  público,  em  razão  da  necessidade  de  preservar  o 
 status  de  seu  nome,  planejamento  empresarial,  estratégia  de  investimento 
 e,  em  especial,  a  recuperação  de  tributos  pagos  indevidamente,  verbis:  Art. 
 5º.  …LXXII.  Conceder-se-á  habeas  data  para  assegurar  o  conhecimento  de 
 informações  relativas  à  pessoa  do  impetrante,  constantes  de  registros  ou 
 bancos  de  dados  de  entidades  governamentais  ou  de  caráter  público, 
 considerado  como  um  writ,  uma  garantia,  um  remédio  constitucional  à 
 disposição  dos  cidadãos  para  que  possam  implementar  direitos  subjetivos 
 que  estão  sendo  obstaculizados.  8.  As  informações  fiscais  conexas  ao 
 próprio  contribuinte,  se  forem  sigilosas,  não  importa  em  que  grau,  devem 
 ser  protegidas  da  sociedade  em  geral,  segundo  os  termos  da  lei  ou  da 
 constituição,  mas  não  de  quem  a  elas  se  referem,  por  força  da  consagração 
 do  direito  à  informação  do  art.  5º,  inciso  XXXIII,  da  Carta  Magna,  que  traz 
 como  única  ressalva  o  sigilo  imprescindível  à  segurança  da  sociedade  e  do 
 Estado,  o  que  não  se  aplica  no  caso  sub  examine,  verbis:  Art.  5º.…XXXIII  - 
 todos  têm  direito  a  receber  dos  órgãos  públicos  informações  de  seu 
 interesse  particular,  ou  de  interesse  coletivo  ou  geral,  que  serão  prestadas 
 no  prazo  da  lei,  sob  pena  de  responsabilidade,  ressalvadas  aquelas  cujo 
 sigilo  seja  imprescindível  à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado.  9.  In 
 casu,  o  recorrente  requereu  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  os 
 extratos  atinentes  às  anotações  constantes  do  Sistema  de  Conta-Corrente 
 de  Pessoa  Jurídica-SINCOR,  o  Sistema  Conta-Corrente  de  Pessoa 
 Jurídica-CONTACORPJ,  como  de  quaisquer  dos  sistemas  informatizados 
 de  apoio  à  arrecadação  federal,  no  que  tange  aos  pagamentos  de  tributos 
 federais,  informações  que  não  estão  acobertadas  pelo  sigilo  legal  ou 
 constitucional,  posto  que  requerida  pelo  próprio  contribuinte,  sobre  dados 
 próprios.  10.  Ex  positis,  DOU  PROVIMENTO  ao  recurso  extraordinário.  (RE 
 673707,  Relator(a):  LUIZ  FUX,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  17/06/2015, 
 ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-195 
 DIVULG 29-09-2015  PUBLIC 30-09-2015) 
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 Na  sugestão,  a  resposta  conclusiva  será  aquela  que  informa  o  usuário  sobre 

 a  possibilidade,  ou  não,  de  sua  adoção.  Caso  seja  possível,  deve-se  informar  como 

 e  quando  ocorrerá,  bem  como  os  mecanismos  pelos  quais  o  usuário  poderá 

 acompanhar  o  andamento.  Se  não  for  possível  acatar  a  sugestão,  deve-se  justificar 

 o  fato  ao  cidadão.  É  oportuno  lembrar  que  não  há  resposta  conclusiva  na 

 comunicação  de  irregularidade,  uma  vez  que  esse  tipo  de  manifestação  não 

 apresenta a identificação do usuário (CGU, 2018). 

 O  tratamento  das  informações  pessoais  deve  ser  feito  de  forma 

 transparente  e  com  respeito  à  intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem  das 

 pessoas,  bem  como  às  liberdades  e  garantias  individuais.  É  sob  essa  ótica  de 

 cautela  e  proteção  do  direito  da  pessoa  que  a  LAI  prevê  a  restrição  de  acesso  de 

 informações  pessoais  pelo  prazo  máximo  de  100  (cem)  anos  a  partir  da  sua  data  de 

 produção – independentemente de classificação de sigilo.  (CGU, 2013). 

 EMENTA  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Julgamento  conjunto  das 
 ADI  nº  2.390,  2.386,  2.397  e  2.859.  Normas  federais  relativas  ao  sigilo  das 
 operações  de  instituições  financeiras.  Decreto  nº  4.545/2002.  Exaurimento 
 da  eficácia.  Perda  parcial  do  objeto  da  ação  direta  nº  2.859.  Expressão  “do 
 inquérito  ou”,  constante  no  §  4º  do  art.  1º,  da  Lei  Complementar  nº 
 105/2001.  Acesso  ao  sigilo  bancário  nos  autos  do  inquérito  policial. 
 Possibilidade.  Precedentes.  Art.  5º  e  6º  da  Lei  Complementar  nº  105/2001  e 
 seus  decretos  regulamentadores.  Ausência  de  quebra  de  sigilo  e  de  ofensa 
 a  direito  fundamental.  Confluência  entre  os  deveres  do  contribuinte  (o  dever 
 fundamental  de  pagar  tributos)  e  os  deveres  do  Fisco  (o  dever  de  bem 
 tributar  e  fiscalizar).  Compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil  em 
 matéria  de  compartilhamento  de  informações  bancárias.  Art.  1º  da  Lei 
 Complementar  nº  104/2001.  Ausência  de  quebra  de  sigilo.  Art.  3º,  §  3º,  da 
 LC  105/2001.  Informações  necessárias  à  defesa  judicial  da  atuação  do 
 Fisco.  Constitucionalidade  dos  preceitos  impugnados.  ADI  nº  2.859.  Ação 
 que  se  conhece  em  parte  e,  na  parte  conhecida,  é  julgada  improcedente. 
 ADI  nº  2.390,  2.386,  2.397.  Ações  conhecidas  e  julgadas  improcedentes.  1. 
 Julgamento  conjunto  das  ADI  nº  2.390,  2.386,  2.397  e  2.859,  que  têm  como 
 núcleo  comum  de  impugnação  normas  relativas  ao  fornecimento,  pelas 
 instituições  financeiras,  de  informações  bancárias  de  contribuintes  à 
 administração  tributária.  2.  Encontra-se  exaurida  a  eficácia 
 jurídico-normativa  do  Decreto  nº  4.545/2002,  visto  que  a  Lei  n  º  9.311,  de 
 24  de  outubro  de  1996,  de  que  trata  este  decreto  e  que  instituiu  a  CPMF, 
 não  está  mais  em  vigência  desde  janeiro  de  2008,  conforme  se  depreende 
 do  art.  90,  §  1º,  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  -ADCT. 
 Por  essa  razão,  houve  parcial  perda  de  objeto  da  ADI  nº  2.859/DF,  restando 
 o  pedido  desta  ação  parcialmente  prejudicado.  Precedentes.  3.  A 
 expressão  “do  inquérito  ou”,  constante  do  §  4º  do  art.  1º  da  Lei 
 Complementar  nº  105/2001,  refere-se  à  investigação  criminal  levada  a 
 efeito  no  inquérito  policial,  em  cujo  âmbito  esta  Suprema  Corte  admite  o 

 ____________________________________________________ 

 COMPILADO DE ATIVIDADE ACADÊMICA ENTRE 2020/2023 



Anais

514

 acesso  ao  sigilo  bancário  do  investigado,  quando  presentes  indícios  de 
 prática  criminosa.  Precedentes:  AC  3.872/DF-AgR,  Relator  o  Ministro  Teori 
 Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  13/11/15;  HC  125.585/PE-AgR,  Relatora  a 
 Ministra  Cármen  Lúcia,  Segunda  Turma,  DJe  de  19/12/14;  Inq  897-AgR, 
 Relator  o  Ministro  Francisco  Rezek,  Tribunal  Pleno,  DJ  de  24/3/95.  4.  Os 
 artigos  5º  e  6º  da  Lei  Complementar  nº  105/2001  e  seus  decretos 
 regulamentares  (Decretos  nº  3.724,  de  10  de  janeiro  de  2001,  e  nº  4.489, 
 de  28  de  novembro  de  2009)  consagram,  de  modo  expresso,  a 
 permanência  do  sigilo  das  informações  bancárias  obtidas  com  espeque  em 
 seus  comandos,  não  havendo  neles  autorização  para  a  exposição  ou 
 circulação  daqueles  dados.  Trata-se  de  uma  transferência  de  dados 
 sigilosos  de  um  determinado  portador,  que  tem  o  dever  de  sigilo,  para  outro, 
 que  mantém  a  obrigação  de  sigilo,  permanecendo  resguardadas  a 
 intimidade  e  a  vida  privada  do  correntista,  exatamente  como  determina  o 
 art.  145,  §  1º,  da  Constituição  Federal.  5.  A  ordem  constitucional  instaurada 
 em  1988  estabeleceu,  dentre  os  objetivos  da  República  Federativa  do 
 Brasil,  a  construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária,  a  erradicação 
 da  pobreza  e  a  marginalização  e  a  redução  das  desigualdades  sociais  e 
 regionais.  Para  tanto,  a  Carta  foi  generosa  na  previsão  de  direitos 
 individuais,  sociais,  econômicos  e  culturais  para  o  cidadão.  Ocorre  que, 
 correlatos  a  esses  direitos,  existem  também  deveres,  cujo  atendimento  é, 
 também,  condição  sine  qua  non  para  a  realização  do  projeto  de  sociedade 
 esculpido  na  Carta  Federal.  Dentre  esses  deveres,  consta  o  dever 
 fundamental  de  pagar  tributos,  visto  que  são  eles  que,  majoritariamente, 
 financiam  as  ações  estatais  voltadas  à  concretização  dos  direitos  do 
 cidadão.  Nesse  quadro,  é  preciso  que  se  adotem  mecanismos  efetivos  de 
 combate  à  sonegação  fiscal,  sendo  o  instrumento  fiscalizatório  instituído 
 nos  arts.  5º  e  6º  da  Lei  Complementar  nº  105/  2001  de  extrema 
 significância  nessa  tarefa.  6.  O  Brasil  se  comprometeu,  perante  o  G20  e  o 
 Fórum  Global  sobre  Transparência  e  Intercâmbio  de  Informações  para  Fins 
 Tributários  (Global  Forum  on  Transparency  and  Exchange  of  Information  for 
 Tax  Purposes),  a  cumprir  os  padrões  internacionais  de  transparência  e  de 
 troca  de  informações  bancárias,  estabelecidos  com  o  fito  de  evitar  o 
 descumprimento  de  normas  tributárias,  assim  como  combater  práticas 
 criminosas.  Não  deve  o  Estado  brasileiro  prescindir  do  acesso  automático 
 aos  dados  bancários  dos  contribuintes  por  sua  administração  tributária,  sob 
 pena  de  descumprimento  de  seus  compromissos  internacionais.  7.  O  art.  1º 
 da  Lei  Complementar  104/2001,  no  ponto  em  que  insere  o  §  1º,  inciso  II,  e 
 o  §  2º  ao  art.  198  do  CTN,  não  determina  quebra  de  sigilo,  mas 
 transferência  de  informações  sigilosas  no  âmbito  da  Administração  Pública. 
 Outrossim,  a  previsão  vai  ao  encontro  de  outros  comandos  legais  já 
 amplamente  consolidados  em  nosso  ordenamento  jurídico  que  permitem  o 
 acesso  da  Administração  Pública  à  relação  de  bens,  renda  e  patrimônio  de 
 determinados  indivíduos.  8.  À  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional, 
 órgão  da  Advocacia-Geral  da  União,  caberá  a  defesa  da  atuação  do  Fisco 
 em  âmbito  judicial,  sendo,  para  tanto,  necessário  o  conhecimento  dos 
 dados  e  informações  embasadores  do  ato  por  ela  defendido.  Resulta, 
 portanto,  legítima  a  previsão  constante  do  art.  3º,  §  3º,  da  LC  105/2001.  9. 
 Ação  direta  de  inconstitucionalidade  nº  2.859/DF  conhecida  parcialmente  e, 
 na  parte  conhecida,  julgada  improcedente.  Ações  diretas  de 
 inconstitucionalidade  nº  2390,  2397,  e  2386  conhecidas  e  julgadas 
 improcedentes.  Ressalva  em  relação  aos  Estados  e  Municípios,  que 
 somente  poderão  obter  as  informações  de  que  trata  o  art.  6º  da  Lei 
 Complementar  nº  105/2001  quando  a  matéria  estiver  devidamente 
 regulamentada,  de  maneira  análoga  ao  Decreto  federal  nº  3.724/2001,  de 
 modo  a  resguardar  as  garantias  processuais  do  contribuinte,  na  forma 
 preconizada  pela  Lei  nº  9.784/99,  e  o  sigilo  dos  seus  dados  bancários.  (ADI 
 2859,  Relator(a):  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  24/02/2016, 
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 ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-225  DIVULG  20-10-2016  PUBLIC 
 21-10-2016) 

 O  tratamento  de  denúncias  no  âmbito  da  Ouvidoria  Pública  é  uma  tarefa 

 sensível.  Conforme  previsto  no  Decreto  n.  9.492/2018,  especificamente  no  art.  3º,  II, 

 a  denúncia  é  “ato  que  indica  a  prática  de  irregularidade  ou  de  ilícito  cuja  solução 

 dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes (CGU, 2018). 

 O  órgão  ou  entidade  pública  deverá  autorizar  ou  conceder  o  acesso 

 imediato  à  informação  disponível.  §  1º  Não  sendo  possível  conceder  o  acesso 

 imediato,  na  forma  disposta  no  caput,  o  órgão  ou  entidade  que  receber  o  pedido 

 deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias (BRASIL, 2011). 

 EMENTA:  Direito  processual  penal.  Agravo  Regimental.  Inaplicabilidade  da 
 Lei  de  Acesso  à  Informação  para  obtenção  de  esclarecimento  sobre 
 entendimento  jurisprudencial.  Instauração  de  incidente  de  resolução  de 
 demandas  repetitivas.  Ilegitimidade,  inadequação  e  desnecessidade  da 
 medida.  Recurso  desprovido.  1.  É  inaplicável  a  Lei  de  Acesso  à  Informação 
 para  se  obter  esclarecimento  sobre  entendimento  jurisprudencial  do 
 Supremo  Tribunal  Federal.  2.  Não  é  cabível  a  instauração  de  incidente  de 
 resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR)  no  caso  concreto  por  três 
 razões.  3.  Em  primeiro  lugar,  os  requerentes  não  têm  legitimidade  para  a 
 propositura  do  IRDR,  nos  termos  do  art.  977  do  CPC,  na  medida  em  que 
 não  detêm  interesse  subjetivo  em  uma  demanda  concretamente  examinada 
 pelo  Poder  Judiciário.  4.  Em  segundo  lugar,  o  IRDR  é  medida  inadequada 
 para  o  fim  pretendido  pelos  agravantes,  pois  não  basta,  para  seu 
 conhecimento,  a  mera  potencialidade  de  repetição  de  processos.  É 
 necessário  que  a  repetição  de  processos  seja  efetiva,  de  acordo  com  o  art. 
 976  do  CPC.  5.  Em  terceiro  lugar,  o  IRDR  é  desnecessário  para  o  fim 
 pretendido,  porquanto  das  teses  firmadas  na  AP  937-QO  (minha  relatoria, 
 Tribunal  Pleno)  já  decorre  que,  quando  o  detentor  do  cargo  que  lhe  conferia 
 a  prerrogativa  de  foro  deixar  o  cargo  antes  do  final  da  instrução,  haverá 
 declínio  de  competência  para  o  juízo  competente.  6.  Agravo  regimental 
 desprovido.  (Pet  7706  AgR,  Relator(a):  ROBERTO  BARROSO,  Primeira 
 Turma,  julgado  em  13/10/2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-258 
 DIVULG 26-10-2020  PUBLIC 27-10-2020) 

 Por  outro  lado,  a  denúncia  que  não  apresenta  elementos  mínimos  para  ser 

 apurada  não  deve  prosseguir.  Nesse  sentido,  faz-se  importante  a  atuação  da 

 Ouvidoria,  com  o  objetivo  de  analisar  a  existência  dos  elementos  de  materialidade  e 

 autoria  que  possam  ensejar  a  apuração.  Esta  análise  também  deve  observar  o 

 princípio  da  economicidade,  priorizando  assim  os  recursos  públicos  somente  para  a 

 apuração de denúncias pertinentes (CGU, 2018). 
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 EMENTA:  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  LEI  DE  INICIATIVA 
 DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  QUE  DISCIPLINA  O  ACESSO  A 
 INFORMAÇÃO.  EXCESSOS  EM  RELAÇÃO  A  ESTRUTURA  E 
 ORGANIZAÇÃO  ADMINISTRATIVA  DOS  PODERES  LEGISLATIVO  E 
 JUDICIÁRIO,  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  TRIBUNAIS  DE  CONTAS. 
 PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  1.  O  inciso  I  do  parágrafo  único  do  art.  1º  da  Lei 
 15.175/2012  do  Estado  do  Ceará  apenas  reproduz  o  disposto  no  art.  1º, 
 parágrafo  único,  I,  da  Lei  Federal  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  à 
 Informação),  que,  com  fundamento  no  art.  5º,  XXXIII,  art.  37,  §  3º,  II,  e  art. 
 216,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  estabelece  deveres  aplicáveis  a  toda  a 
 Administração  Pública,  direta  e  indireta,  nas  esferas  federativas  e  nos  três 
 Poderes  de  Estado.  2.  A  previsão  dos  artigos  5º,  II  a  VI,  e  6º,  §  2º,  da  Lei 
 impugnada  interferiu  na  organização  administrava  dos  Poderes  Legislativo 
 e  Judiciário,  bem  como  do  Ministério  Público,  do  Tribunal  de  Contas  do 
 Estado  do  Ceará  e  do  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios,  recentemente 
 extinto,  induzindo  a  modificação  de  sua  estrutura  orgânica  e  gerando 
 impacto  na  gestão  de  seus  recursos  humanos.  3.  A  Constituição  Federal 
 assegura  a  autonomia  administrativa  do  Poder  Legislativo  (CF,  artigos  51, 
 III  e  IV;  52,  XII  e  XIII),  do  Poder  Judiciário  (CF,  art.  99),  do  Ministério  Público 
 (CF,  art.  127,  §  2º)  e  também  dos  Tribunais  de  Contas  (CF,  artigos  73,  75  e 
 96,  II,  b).  Precedentes.  4.  Ação  Direta  julgada  parcialmente  procedente  para 
 declarar  a  inconstitucionalidade  dos  artigos  5º,  II  a  VI,  e  6º,  §  2º,  da  Lei 
 15.175/2012  do  Estado  do  Ceará.  (ADI  5275,  Relator(a):  ALEXANDRE  DE 
 MORAES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  11/10/2018,  PROCESSO 
 ELETRÔNICO DJe-230  DIVULG 26-10-2018  PUBLIC 29-10-2018) 

 Um  primeiro  ponto  que  deve  ser  esclarecido  é  que  o  tratamento  da  denúncia 

 por  parte  da  Ouvidoria  não  significa  que  a  unidade  irá  realizar  a  apuração.  O 

 trabalho  a  ser  desempenhado  pela  equipe  da  ouvidoria  não  se  confunde  com  o  das 

 áreas técnicas de apuração (CGU, 2018). 
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 O  órgão  ou  entidade  pública  deverá  autorizar  ou  conceder  o  acesso 

 imediato  à  informação  disponível.  §  1º  Não  sendo  possível  conceder  o  acesso 

 imediato,  na  forma  disposta  no  caput,  o  órgão  ou  entidade  que  receber  o  pedido 

 deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias (BRASIL, 2011). 

 EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
 COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LEI  DE 
 ACESSO  À  INFORMAÇÃO.  INDISPENSÁVEL  A  ANÁLISE  DA 
 LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  REFLEXA. 
 NECESSIDADE  DO  EXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
 SÚMULA/STF  279.  HONORÁRIOS  NÃO  FIXADOS  PELA  ORIGEM. 
 MAJORAÇÃO  DESCABIDA.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO, 
 COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  I  –  A  possibilidade  de  vista  a  processo 
 administrativo  de  caráter  reservado  pela  própria  parte  diretamente 
 interessada  demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  constante 
 dos  autos,  o  que  atrai  a  incidência  da  Súmula  279  do  STF,  bem  como 
 requer  a  interpretação  da  legislação  infraconstitucional  aplicável  à  espécie 
 (Lei  municipal  9.784/1999  e  Lei  912.527/2011),  o  que  inviabiliza  o 
 extraordinário.  II  -  Incabível  a  majoração  de  honorários,  uma  vez  tratar-se, 
 na  origem  de  mandado  de  segurança.  III  -  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
 provimento,  com  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4°,  do  CPC. 
 (ARE  917690  AgR,  Relator(a):  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda 
 Turma,  julgado  em  20/10/2017,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-250 
 DIVULG 30-10-2017  PUBLIC 31-10-2017) 
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 Cabe  à  Ouvidoria  realizar  a  análise  preliminar,  coletando  a  maior  quantidade 

 possível  de  elementos  de  convicção  para,  inicialmente,  formar  juízo  quanto  à 

 aptidão  da  denúncia  para  apuração.  Dessa  forma,  caso  a  denúncia  seja 

 considerada  apta,  será  encaminhada  para  área  técnica  de  apuração  com  mais 

 elementos de materialidade (CGU, 2018). 

 EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO  EM 
 MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA 
 UNIÃO.  SIGILO  ESTATÍSTICO.  DADOS  INDIVIDUALIZADOS  DO  ENEM  E 
 DO  CENSO  ESCOLAR.  1.  Mandado  de  segurança  impetrado  pelo  Instituto 
 Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira  (INEP) 
 contra  acórdão  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  que  determinou  a 
 entrega  de  dados  individualizados  do  Censo  Escolar  e  do  ENEM  para 
 auditoria  do  Programa  Bolsa  Família.  2.  O  art.  5º,  X,  XIV  e  XXXIII,  da 
 CF/1988  e  a  Lei  nº  12.527/2011  –  Lei  de  acesso  à  informação  –  asseguram 
 o  sigilo  de  dados  pessoais.  A  divergência  quanto  ao  dever  de  sigilo  do  INEP 
 sobre  os  dados  requisitados  pelo  TCU  é  matéria  sujeita  à  reserva  de 
 jurisdição,  não  cabendo  ao  órgão  de  controle  externo  decidir  sobre  a 
 caracterização  de  ofensa  à  garantia  constitucional.  Precedentes.  3.  As 
 informações  prestadas  ao  INEP  são  fornecidas  por  jovens  estudantes  para 
 o  atendimento  de  uma  finalidade  declarada  no  ato  da  coleta  dos  dados  e 
 sob  a  garantia  de  sigilo  das  informações  pessoais.  A  transmissão  desses 
 dados  para  finalidade  diversa  (i)  subverte  a  autorização  daqueles  que 
 concordaram  em  prestar  as  declarações  e  (ii)  coloca  em  risco  a  capacidade 
 do  INEP  de  pesquisar  e  monitorar  políticas  públicas.  Precedentes.  4. 
 Hipótese  que  não  demanda  a  análise  da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados 
 (Lei  nº  13.709/2018),  uma  vez  que  esse  diploma  normativo  ainda  estava  no 
 período  de  vacatio  legis  quando  praticado  o  ato  coator.  5.  Agravo  a  que  se 
 nega  provimento.  (MS  36150  AgR,  Relator(a):  ROBERTO  BARROSO, 
 Primeira  Turma,  julgado  em  10/10/2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO 
 DJe-207  DIVULG 13-10-2022  PUBLIC 14-10-2022) 

 A  construção  do  princípio  da  transparência  claramente  deriva,  no  texto 

 constitucional,  de  uma  elaboração  ou  detalhamento  das  expressões  iniciais  da  Carta 

 Política  de  1988,  tal  como  produzidas  pelo  poder  constituinte  originário.  Assim,  na 

 redação  original  da  Constituição  Federal  somente  havia  quatro  menções  expressas 

 ao termo publicidade  (MARTINS, 2022). 

 Na  análise  preliminar,  a  Ouvidoria  não  deve  fazer  juízo  de  valor  acerca  dos 

 fatos  narrados.  Seu  papel  é  avaliar  a  existência  de  elementos  de  convicção  sobre  a 

 aptidão da denúncia para apuração (CGU, 2018). 
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 EMENTA  Direito  Constitucional.  Direito  fundamental  de  acesso  à 
 informação  de  interesse  coletivo  ou  geral.  Recurso  extraordinário  que  se 
 funda  na  violação  do  art.  5º,  inciso  XXXIII,  da  Constituição  Federal.  Pedido 
 de  vereador,  como  parlamentar  e  cidadão,  formulado  diretamente  ao  chefe 
 do  Poder  Executivo  solicitando  informações  e  documentos  sobre  a  gestão 
 municipal.  Pleito  indeferido.  Invocação  do  direito  fundamental  de  acesso  à 
 informação,  do  dever  do  poder  público  de  transparência  e  dos  princípios 
 republicano  e  da  publicidade.  Tese  da  municipalidade  fundada  na 
 separação  dos  poderes  e  na  diferença  entre  prerrogativas  da  casa 
 legislativa  e  dos  parlamentares.  Repercussão  geral  reconhecida.  1.  O 
 tribunal  de  origem  acolheu  a  tese  de  que  o  pedido  do  vereador  para  que 
 informações  e  documentos  fossem  requisitados  pela  Casa  Legislativa  foi, 
 de  fato,  analisado  e  negado  por  decisão  do  colegiado  do  parlamento.  2.  O 
 jogo  político  há  de  ser  jogado  coletivamente,  devendo  suas  regras  ser 
 respeitadas,  sob  pena  de  se  violar  a  institucionalidade  das  relações  e  o 
 princípio  previsto  no  art.  2º  da  Carta  da  República.  Entretanto,  o  controle 
 político  não  pode  ser  resultado  apenas  da  decisão  da  maioria.  3.  O 
 parlamentar  não  se  despe  de  sua  condição  de  cidadão  no  exercício  do 
 direito  de  acesso  a  informações  de  interesse  pessoal  ou  coletivo.  Não  há 
 como  se  autorizar  que  seja  o  parlamentar  transformado  em  cidadão  de 
 segunda  categoria.  4.  Distinguishing  em  relação  ao  caso  julgado  na  ADI  nº 
 3.046,  Relator  o  Ministro  Sepúlveda  Pertence.  5.  Fixada  a  seguinte  tese  de 
 repercussão  geral:  o  parlamentar,  na  condição  de  cidadão,  pode  exercer 
 plenamente  seu  direito  fundamental  de  acesso  a  informações  de  interesse 
 pessoal  ou  coletivo,  nos  termos  do  art.  5º,  inciso  XXXIII,  da  CF  e  das 
 normas  de  regência  desse  direito.  6.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá 
 provimento.  (RE  865401,  Relator(a):  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno, 
 julgado  em  25/04/2018,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO 
 GERAL - MÉRITO DJe-223  DIVULG 18-10-2018  PUBLIC 19-10-2018) 

 A  análise  preliminar  tem  como  objetivo  avaliar  a  existência  de  requisitos  que 

 amparem  a  apuração  da  denúncia  pelo  órgão  ou  entidade.  Esses  requisitos  autoria, 

 materialidade,  competência,  compreensão  podem  se  apresentar  em  conjunto  ou 

 separados.  Para  tanto,  pesquisas  deverão  ser  realizadas  nos  sistemas  internos  do 

 órgão  ou  entidade,  aos  quais  se  recomenda  que  a  ouvidoria  tenha  acesso,  para 

 identificar  indícios  de  veracidade  do  fato  denunciado.  Dependendo  do  caso,  a 

 Ouvidoria  poderá  ainda  solicitar  maiores  informações  ao  denunciante,  com  o 

 cuidado  de  não  criar  falsas  expectativas,  deixando  claro  que  se  trata  apenas  de  uma 

 análise preliminar (CGU, 2018). 

 EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  INC.  XXXII  DO 
 ART.  18  E  INC.  IX  DO  ART.  117  DA  LEI  COMPLEMENTAR  DE  RORAIMA. 
 ATRIBUIÇÃO  A  DEFENSORES  PÚBLICOS  DA  PRERROGATIVA  DE 
 REQUISITAREM  EXAMES,  CERTIDÕES,  PERÍCIAS,  VISTORIAS, 
 DILIGÊNCIAS,  PROCESSOS,  DOCUMENTOS,  INFORMAÇÕES, 
 ESCLARECIMENTOS  E  PROVIDÊNCIAS  DE  AUTORIDADES  E 
 AGENTES  PÚBLICOS  E  AO  DEFENSOR  PÚBLICO-GERAL  DE 
 REQUISITÁ-LOS  DE  ENTIDADES  PRIVADAS.  PRECEDENTES  DO  STF. 
 GARANTIAS  DE  ACESSO  À  JUSTIÇA  E  DE  ASSISTÊNCIA  JURÍDICA 
 INTEGRAL  E  EFETIVA  AOS  HIPOSSUFICIENTES.  AÇÃO  DIRETA  DE 
 INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA  IMPROCEDENTE.  (ADI  6877, 
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 Relator(a):  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/03/2022, 
 PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-088  DIVULG  06-05-2022  PUBLIC 
 09-05-2022) 

 A  análise  preliminar  tem  como  objetivo  avaliar  a  existência  de  requisitos  que 

 amparem  a  apuração  da  denúncia  pelo  órgão  ou  entidade.  Esses  requisitos  – 

 autoria,  materialidade,  competência,  compreensão  –  podem  se  apresentar  em 

 conjunto  ou  separados.  Para  tanto,  pesquisas  deverão  ser  realizadas  nos  sistemas 

 internos  do  órgão  ou  entidade,  aos  quais  se  recomenda  que  a  ouvidoria  tenha 

 acesso,  para  identificar  indícios  de  veracidade  do  fato  denunciado.  Dependendo  do 

 caso,  a  Ouvidoria  poderá  ainda  solicitar  maiores  informações  ao  denunciante,  com  o 

 cuidado  de  não  criar  falsas  expectativas,  deixando  claro  que  se  trata  apenas  de  uma 

 análise preliminar (CGU, 2018). 

 Os  fatos  denunciados  devem  ser  considerados  como  supostas 

 irregularidades,  pois  a  análise  preliminar,  por  não  ser  um  procedimento 

 administrativo  aprofundado  e  definitivo,  não  tem  como  concluir  pela  ocorrência  de 

 eventual  ilícito,  situação  que  somente  será  possível  após  a  completa  apuração  pela 

 unidade técnica de apuração (CGU, 2018). 

 ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL  – 
 CABIMENTO  –  SUBSIDIARIEDADE.  A  adequação  da  arguição  de 
 descumprimento  de  preceito  fundamental  pressupõe  inexistência  de  meio 
 jurídico  para  sanar  lesividade  –  artigo  4º  da  Lei  nº  9.882/1999.  PORTARIA  – 
 CADASTRO  DE  EMPREGADORES  –  RESERVA  LEGAL  – 
 OBSERVÂNCIA.  Encerrando  portaria,  fundamentada  na  legislação  de 
 regência,  divulgação  de  cadastro  de  empregadores  que  tenham  submetido 
 trabalhadores  a  condição  análoga  à  de  escravo,  sem  extravasamento  das 
 atribuições  previstas  na  Lei  Maior,  tem-se  a  higidez  constitucional. 
 CADASTRO  DE  EMPREGADORES  –  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  – 
 CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA  –  OBSERVÂNCIA.  Identificada,  por 
 auditor-fiscal,  exploração  de  trabalho  em  condição  análoga  à  de  escravo  e 
 lavrado  auto  de  infração,  a  inclusão  do  empregador  em  cadastro  ocorre 
 após  decisão  administrativa  irrecorrível,  assegurados  o  contraditório  e  a 
 ampla  defesa.  CADASTRO  DE  EMPREGADORES  –  NATUREZA 
 DECLARATÓRIA  –  PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE.  Descabe  enquadrar, 
 como  sancionador,  cadastro  de  empregadores,  cuja  finalidade  é  o  acesso  à 
 informação,  mediante  publicização  de  política  de  combate  ao  trabalho 
 escravo,  considerado  resultado  de  procedimento  administrativo  de  interesse 
 público.  (ADPF  509,  Relator(a):  MARCO  AURÉLIO,  Tribunal  Pleno,  julgado 
 em  16/09/2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-242  DIVULG  02-10-2020 
 PUBLIC 05-10-2020) 
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 Após  a  análise  preliminar,  caso  seja  constatada  a  presença  de  requisitos 

 mínimos  de  autoria  e  materialidade,  a  denúncia  será  encaminhada  à  unidade 

 responsável  pela  apuração.  São  áreas  técnicas  de  apuração  as  Auditorias,  as 

 Corregedorias,  as  Comissões  de  Ética  e  outras  unidades  técnicas  que  sejam 

 especializadas no tema objeto da denúncia. (CGU, 2018). 

 Este  atual  diploma  legal,  Lei  de  Acesso  à  Informação  (BRASIL,  2011),  veio 

 para  formar  um  novo  marco  jurídico  com  aplicação  direta  à  Administração  Pública, 

 em  sentido  amplo  e  possui  potencial  para  gerar  desdobramentos  na  sociedade 

 brasileira. É importante conhecer analiticamente o diploma legal (MARTINS, 2022). 

 É  possível,  portanto,  que  seja  instaurado  um  procedimento  investigativo 

 inicial  originado  em  comunicação  de  irregularidade  e,  se  a  partir  dos  resultados 

 dessa  investigação  preliminar  novos  fatos  foram  descobertos,  pode-se  iniciar  um 

 procedimento  de  caráter  punitivo  (como,  por  exemplo,  um  processo  administrativo 

 disciplinar).  Na  comunicação  de  irregularidade,  a  Administração  Pública  assume  que 

 o  usuário  omite  seu  nome  por  temor  de  represálias.  No  caso  de  manifestante  que 

 seja  servidor  público,  mesmo  com  as  salvaguardas  legais  de  proteção,  existe  o 

 temor  de  ser  prejudicado  em  sua  vida  profissional  por  autoridades  que  estejam 

 envolvidas  nos  fatos  comunicados.  Desse  modo,  em  vez  de  utilizar  a 

 “representação”  prevista  na  Lei  n.  8.112/1990,  o  servidor  prefere  realizar  a 

 comunicação de forma anônima, como qualquer usuário (CGU, 2018). 

 Toda  lei  visa  construir  normas  gerais  de  aplicação  ampla  com  o  fim  de 

 organizar  a  conduta  das  pessoas  no  âmbito  de  determinada  sociedade.  Essa 

 definição  é  bem  ampla  e  nos  serve  para  entender  a  Lei  da  Transparência.  É  sabido 
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 que  a  Constituição  Federal  possui  a  previsão  de  diversos  direitos  que  são 

 autoaplicáveis.  Um  deles  é  o  direito  subjetivo  dos  cidadãos  de  receber  informações 

 (pessoais,  coletivas  e  de  interesse  geral)  dos  órgãos  públicos,  que  está  prescrito  no 

 inciso  XXXIII  do  art.  5º,  o  qual  lista  os  direitos  fundamentais.  O  mesmo  direito 

 subjetivo  à  informação,  com  menção  expressa  aos  registros  administrativos  e  às 

 informações  de  atos  de  governo  está  no  inciso  II  do  §  3º  do  art.  37  da  Carta  Política. 

 Por  fim,  o  §  2º  do  art.  216  da  Constituição  Federal  fixa  o  dever  da  Administração 

 Pública  de  manter  arquivos  e  de  criar  sistemas  para  que  esses  possam  ser 

 acessados pelos cidadãos (MARTINS, 2022). 

 A  informação  produzida  e  acumulada  pelo  setor  público  deve  estar 

 disponível  à  sociedade,  ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei.  Sob  esse  prisma, 

 é  princípio  básico  da  LAI  a  chamada  "máxima  divulgação”,  em  que  a  publicidade  é  a 

 regra e o sigilo, a exceção (ENAP, 2018). 

 EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  AÇÃO 
 PARCIALMENTE  CONHECIDA:  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  4º  DA  LEI 
 N.  9.883/1999.  VEDAÇÃO  AO  ABUSO  DE  DIREITO  E  AO  DESVIO  DE 
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 FINALIDADE.  OBRIGATORIEDADE  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO 
 ADMINISTRATIVO  DE  SOLICITAÇÃO  DE  DADOS  DE  INTELIGÊNCIA  AOS 
 ÓRGÃOS  DO  SISTEMA  BRASILEIRO  DE  INTELIGÊNCIA.  NECESSÁRIA 
 OBSERVÂNCIA  DA  CLÁUSULA  DE  RESERVA  DE  JURISDIÇÃO. 
 CONFIRMAÇÃO  DA  CAUTELAR  DEFERIDA  PELO  PLENÁRIO.  AÇÃO 
 JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  PARA  DAR 
 INTERPRETAÇÃO  CONFORME  AO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  4º  DA 
 LEI  N.  9.883/1999.  1.  A  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  é  firme  no 
 sentido  da  necessidade  de  se  identificarem  as  normas  questionadas  na 
 ação  direta  de  inconstitucionalidade,  esclarecendo-se  os  argumentos 
 justificadores  do  pleito.  Ação  conhecida  parcialmente,  quanto  ao  parágrafo 
 único  do  art.  4º  da  Lei  n.  9.883/1999.  2.  A  efetividade  das  atividades  de 
 inteligência  associa-se,  com  frequência,  ao  caráter  sigiloso  do  processo  e 
 das  informações  coletadas.  No  Estado  Democrático  de  Direito  essa  função 
 submete-se  ao  controle  externo  do  Poder  Legislativo  (inc.  X  do  art.  49  da 
 Constituição)  e  do  Poder  Judiciário  (inc.  XXXV  do  art.  5º  da  Constituição) 
 para  aferição  da  adequação  do  sigilo  decretado  às  estritas  finalidades 
 públicas  a  que  se  dirige.  3.  Para  validade  do  texto  legal  e  integral 
 cumprimento  ao  comando  normativo  infralegal  do  Poder  Executivo,  há  de 
 se  adotar  como  única  interpretação  e  aplicação  juridicamente  legítima 
 aquela  que  conforma  a  norma  à  Constituição  da  República.  É 
 imprescindível  vincularem-se  os  dados  a  serem  fornecidos  ao  interesse 
 público  objetivamente  comprovado  e  com  motivação  específica.  4.  O 
 fornecimento  de  informação  entre  órgãos  que  não  cumpra  os  rigores 
 formais  do  direito  nem  atenda  estritamente  ao  interesse  público,  rotulado 
 legalmente  como  defesa  das  instituições  e  do  interesse  nacional,  configura 
 abuso  do  direito,  contrariando  a  finalidade  legítima  posta  na  norma  legal.  5. 
 Práticas  de  atos  contra  ou  à  margem  do  interesse  público  objetivamente 
 demonstrado,  especificado  em  cada  categoria  jurídica,  devem  ser  afastadas 
 pelo  Poder  Judiciário,  quando  comprovado  o  desvio  de  finalidade.  6.  A 
 ausência  de  motivação  expressa  impede  o  exame  da  legitimidade  de  atos 
 da  Administração  Pública,  incluídos  aqueles  relativos  às  atividades  de 
 inteligência,  pelo  que  a  motivação  é  imprescindível.  7.  A  prática  de  atos 
 motivados  pelo  interesse  público  não  torna  juridicamente  válidos 
 comportamentos  de  órgãos  do  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  para 
 fornecerem  à  ABIN  dados  configuradores  de  quebra  do  sigilo  telefônico  ou 
 de  dados.  Competência  constitucional  do  Poder  Judiciário.  8.  Ação  direta 
 de  inconstitucionalidade  julgada  parcialmente  procedente  para, 
 confirmando-se  o  julgado  cautelar,  dar  interpretação  conforme  ao  parágrafo 
 único  do  art.  4º  da  Lei  n.  9.883/1999  estabelecendo-se  que:  a)  os  órgãos 
 componentes  do  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  somente  podem 
 fornecer  dados  e  conhecimentos  específicos  à  ABIN  quando  comprovado  o 
 interesse  público  da  medida,  afastada  qualquer  possibilidade  de  o 
 fornecimento  desses  dados  atender  a  interesses  pessoais  ou  privados;  b) 
 qualquer  solicitação  de  dados  deverá  ser  devidamente  motivada  para 
 eventual  controle  de  legalidade  pelo  Poder  Judiciário;  c)  mesmo  presente 
 interesse  público,  os  dados  referentes  às  comunicações  telefônicas  ou 
 dados  sujeitos  à  reserva  de  jurisdição  não  podem  ser  compartilhados  na 
 forma  do  dispositivo  legal,  decorrente  do  imperativo  de  respeito  aos  direitos 
 fundamentais;  d)  nas  hipóteses  cabíveis  de  fornecimento  de  informações  e 
 dados  à  ABIN,  são  imprescindíveis  procedimento  formalmente  instaurado  e 
 existência  de  sistemas  eletrônicos  de  segurança  e  registro  de  acesso, 
 inclusive  para  efeito  de  responsabilização  em  caso  de  eventual  omissão, 
 desvio  ou  abuso.  (ADI  6529,  Relator(a):  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno, 
 julgado  em  11/10/2021,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-210  DIVULG 
 21-10-2021  PUBLIC 22-10-2021). 
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 Com  este  quadro  constitucional,  fica  evidente  que  a  Constituição  Federal  de 

 1988  requer  uma  regulamentação  legal  para  que  fossem  garantidos  os  direitos  ali 

 previstos,  bem  como  que  fossem  determinadas  normas  gerais  para  que  a 

 Administração  Pública,  em  sentido  bem  amplo,  fixasse  sistemas  de  gestão  das 

 informações. A imagem abaixo bem sintetiza este movimento (MARTINS, 2022). 

 A  nova  Lei  da  Transparência  visa  regular  a  relação  jurídica  que  se  compõe 

 do  direito  à  informação  dos  cidadãos  e  do  dever  de  prestação  de  informações  por 

 parte  do  Poder  Público  em  sentido  bem  amplo.  A  amplitude  pode  ser  vista  no 

 parágrafo  único  do  art.  1º  da  lei,  que,  em  seus  incisos,  engloba  a  União,  Estados, 

 Distrito  Federal  e  municípios,  todos  os  poderes  republicanos,  bem  como  os  entes 

 controlados  e  até  as  empresas  (públicas  e  sociedades  de  economia  mista),  nas 

 quais  haja  controle  pelo  Estado.  Ainda,  o  art.  2º  da  lei  define  que  ela  se  aplica  às 

 entidades privadas que recebam verbas públicas (MARTINS, 2022). 

 Como  medida  de  cautela,  considerando  o  caráter  preliminar  da  análise 

 realizada  pela  Ouvidoria,  recomenda-se  que,  nos  casos  de  dúvida  quanto  à 

 existência  ou  não  dos  requisitos  mínimos  que  amparem  a  habilitação  da  denúncia,  a 
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 manifestação  seja  encaminhada  aos  órgãos  apuratórios,  para  auxiliar  na  conclusão 

 da análise preliminar (CGU, 2018). 

 EMENTA:  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito  Fundamental.  Direito 
 Constitucional.  Art.  86  do  Decreto-lei  nº  200/1967,  que  prevê  o  sigilo  da 
 movimentação  dos  créditos  destinados  à  realização  de  despesas 
 reservadas  ou  confidenciais,  não  Recepção  pela  Constituição  de  1988. 
 Arguição  Julgada  procedente.  1.  O  Princípio  de  Publicidade  dos  Atos  da 
 Administração  Pública  caracteriza-se  como  preceito  fundamental  para  fins 
 de  cabimento  de  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito  Fundamental.  2. 
 O  Estado  Democrático  de  Direito  instaurado  pela  Constituição  de  1988 
 estabeleceu,  como  regra,  a  publicidade  das  informações  referentes  às 
 despesas  públicas,  prescrevendo  o  sigilo  como  exceção,  apenas  quando 
 imprescindível  à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado.  Quanto  maior  for  o 
 sigilo,  mais  completas  devem  ser  as  justificativas  para  que,  em  nome  da 
 proteção  da  sociedade  e  do  Estado,  tais  movimentações  se  realizem.  3.  Os 
 tratados  internacionais  e  a  própria  Constituição  Federal  convergem  no 
 sentido  de  se  reconhecer  não  apenas  a  ampla  liberdade  de  acesso  às 
 informações  públicas,  corolário,  como  visto,  do  direito  à  liberdade  de 
 expressão,  mas  também  a  possibilidade  de  restringir  o  acesso,  desde  de 
 que  (i)  haja  previsão  legal;  (ii)  destine-se  a  proteger  a  intimidade  e  a 
 segurança  nacional;  e  (iii)  seja  necessária  e  proporcional.  4.  O  art.  86  do 
 Decreto-lei  nº  200/1967,  embora  veiculado  em  norma  jurídica,  não  foi 
 recepcionado  pela  Constituição  da  República  na  medida  em  que  é 
 insuficiente  para  amparar  a  restrição  ao  direito  de  acesso  à  informação.  5. 
 Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  julgada  procedente. 
 (ADPF  129,  Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
 05/11/2019,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-270  DIVULG  06-12-2019 
 PUBLIC 09-12-2019) 

 Atender  é  acolher  e  prestar  atenção,  é  tomar  em  consideração,  servir, 

 escutar  e  responder,  enfim,  é  reconhecer  o  outro  como  pessoa,  como  sujeito  de 

 direitos.  Qualificar  o  atendimento  ao  usuário  prestado  pelos  órgãos  e  entidades  de 

 serviço  público  é  um  objetivo  a  ser  buscado  de  forma  permanente.  Muitas  vezes  as 

 pessoas  que  batem  às  portas  da  Ouvidoria  já  tentaram  resolver  um  problema  ou 

 obter uma prestação de serviço (CGU, 2018). 

 Não  é  possível  repassar  todos  os  41  artigos  e  as  dezenas  de  dispositivos 

 que  compõem  a  lei.  Logo,  escolhi  alguns  pontos  que  julgo  mais  relevantes  para 

 firmar  uma  compreensão  legal  do  diploma.  O  primeiro  é  a  lista  de  princípios  que 

 regem  a  Lei  da  Transparência  que  está  no  art.  3º.  O  segundo  tópico  é  a  lista  de 

 deveres,  contida  no  arts.  5º  ao  9º.  O  terceiro  é  a  listagem  de  direitos  dos  cidadãos 

 em relação às informações, que está no art. 7º (MARTINS, 2022). 
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 Agravos  regimentais  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  2.  Direito  do 
 Consumidor.  3.  Acesso  ao  registro  de  ligações  realizadas  por  empresas  de 
 telemarketing  a  usuários.  Lei  Estadual  13.226/2008  e  Decreto  Estadual 
 53.921/2008.  4.  Ausência  de  ofensa  ao  sigilo  das  comunicações  e  aos 
 dados  cadastrais  telefônicos.  Acesso  limitado  apenas  às  informações 
 necessárias  à  fiscalização  do  Procon  quanto  à  inobservância  das 
 solicitações  de  bloqueio  realizadas  pelos  usuários.  Cópias  reprográficas  da 
 relação  de  chamadas  recebidas  pelo  consumidor  reclamante  na  data 
 indicada  e  informação  do  titular  do  número  que  gerou  a  ligação.  5.  Ausência 
 de  argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão  agravada.  6.  Negado 
 provimento  aos  agravos  regimentais.  Verba  honorária  majorada  em  10%. 
 (ARE  1324778  AgR,  Relator(a):  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma, 
 julgado  em  03/10/2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-203  DIVULG 
 07-10-2022  PUBLIC 10-10-2022) 

 A  Lei  institui  para  toda  a  Administração  Pública  o  princípio  da  publicidade 

 máxima  que  estabelece  a  publicidade  como  preceito  geral  e  o  sigilo  como  exceção. 

 Para  garantir  o  exercício  pleno  do  direito  de  acesso  previsto  na  Constituição 

 Federal,  as  exceções  devem  ser  definidas  de  forma  clara  e  de  acordo  com  critérios 

 definidos  na  Lei.  É  importante  também  assegurar  que  todos  os  interesses  de  sigilo 

 envolvidos sejam devidamente ponderados (CGU, 2013). 

 A  lei  de  acesso  à  informação  contém  comandos  que  fazem  referência  à 

 obrigatoriedade  de  órgãos  e  entidades  públicas,  por  iniciativa  própria,  divulgarem 

 informações  de  interesse  geral  ou  coletivo,  salvo  aquelas  protegidas  por  algum  grau 

 de  sigilo.  A  iniciativa  do  órgão  público  de  dar  divulgação  a  informações  de  interesse 

 geral  ou  coletivo,  ainda  que  não  tenha  sido  expressamente  solicitada,  é  denominada 

 de  princípio  da  “Transparência  Ativa”.  Diz-se  que,  nesse  caso,  a  transparência  é 

 “ativa”,  pois  parte  do  órgão  público  a  iniciativa  de  avaliar  e  divulgar  aquilo  que  seja 

 de interesse da sociedade (CGU, 2013). 

 A  Constituição  Federal  de  1988  traz  uma  marca  muito  importante  ao 

 processo  civilizacional  brasileiro.  Ela  amplia  o  conceito  de  público  para  além  das 

 fronteiras  do  Estado.  O  público  foi  reafirmado  como  imerso  na  sociedade.  Assim,  os 

 agentes  do  Estado  como  o  são  os  magistrados  e  demais  funcionários  da 

 Administração  Pública  ,  são  vistos  e  devem  se  ver  como  servidores  da  sociedade.  É 

 ao  interesse  público  que  servem.  As  suas  obrigações  são  mais  amplas  do  que 

 apenas  servir  ao  interesse  estatal.  O  Estado  serve  à  sociedade,  em  um  novo 

 significado  de  interesse  público.  Neste  contexto,  a  publicidade  e  a  transparência 

 configuram  valores  muito  relevantes.  Elas  viabilizam  a  cognição  pela  sociedade  de 
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 como  está  sendo  efetivado  o  funcionamento  da  máquina  estatal,  seja  em  termos  de 

 seus  custos  (eficiência),  seja  em  termos  da  consecução  de  suas  finalidades.  Saber 

 como  são  gastos  os  recursos  públicos  e  como  são  entregues  os  produtos  públicos 

 às  ações  estatais,  como  a  oferta  de  saúde,  educação  e  etc.  É  um  dado  muito 

 relevante ao planejamento das atividades do Estado (MARTINS, 2022). 

 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  abrange  União,  estados,  DF  e  municípios,  em 

 todos  os  seus  Poderes.  Embora  a  Lei  seja  autoaplicável,  a  dificuldade  que  pode 

 enfrentar  o  cidadão  em  ter  o  seu  direito  de  acesso  atendido  em  um  ente  federado 

 cuja  LAI  não  foi  implementada  justifica  o  esforço  de  todos  os  agentes  públicos  em 

 satisfazer as exigências mínimas previstas na Lei. (CGU, 2013). 

 A  Lei  nº  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  à  Informação)  diz  que  qualquer 

 interessado  poderá  pedir  acesso  à  informação  a  um  órgão  ou  entidade(art.  10).  É 

 vedado  à  Administração  impor  quaisquer  exigências  relativas  aos  motivos 

 determinantes  da  solicitação  de  informações  de  interesse  público.  Apresentando  o 

 requerimento (que deve conter a identificação do requerente  (LIMMER, 2020). 
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 EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE 
 INCONSTITUCIONALIDADE.  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  4º  DA  LEI  N. 
 9.883/99.  INTERESSE  PÚBLICO  FORMALMENTE  DEMONSTRADO 
 COMO  ÚNICO  ELEMENTO  LEGITIMADOR  DO  DESEMPENHO 
 ADMINISTRATIVO.  VEDAÇÃO  AO  ABUSO  DE  DIREITO  E  AO  DESVIO  DE 
 FINALIDADE.  OBRIGATORIEDADE  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO 
 ADMINISTRATIVO  QUE  SOLICITA  DADOS  DE  INTELIGÊNCIA  AOS 
 ÓRGÃOS  DO  SISTEMA  BRASILEIRO  DE  INTELIGÊNCIA.  NECESSÁRIA 
 OBSERVÂNCIA  DA  CLÁUSULA  DE  RESERVA  DE  JURISDIÇÃO. 
 DEFERIMENTO  PARCIAL  DA  MEDIDA  CAUTELAR  PARA  DAR 
 INTERPRETAÇÃO  CONFORME  AO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  4º  DA 
 LEI  N.  9.883/99.  1.  Para  se  concluir  válido  o  texto  legal  e  dar-se  integral 
 cumprimento  ao  comando  normativo  infralegal  pelo  Poder  Executivo  há  de 
 adotar-se  como  única  interpretação  e  aplicação  juridicamente  legítima  – 
 como  é  óbvio  –  aquela  que  conforma  a  norma  à  Constituição  da  República. 
 É  imprescindível  vinculem-se  os  dados  a  serem  fornecidos  ao  interesse 
 público  objetivamente  comprovado  e  com  motivação  específica.  2.  Todo 
 fornecimento  de  informação  entre  órgãos  que  não  cumpra  os  rigores 
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 formais  do  direito  nem  atenda  estritamente  ao  interesse  público,  rotulado 
 legalmente  como  defesa  das  instituições  e  do  interesse  nacional,  configura 
 abuso  do  direito,  contrariando  a  finalidade  legítima  posta  na  norma  legal.  3. 
 Práticas  de  atos  à  margem  ou  diversos  do  interesse  público,  especificado 
 em  cada  categoria  jurídica,  devem  ser  afastadas  pelo  Poder  Judiciário, 
 quando  comprovado  o  desvio  de  finalidade  no  cometimento.  4.  A  ausência 
 de  motivação  expressa  impede  o  exame  da  legitimidade  de  atos  da 
 Administração  Pública,  incluídos  aqueles  relativos  às  atividades  de 
 inteligência,  pelo  que  a  motivação  é  imprescindível.  5.  Mesmo  nos  casos  de 
 prática  de  atos  motivados  pelo  interesse  público,  não  é  possível  que  os 
 órgãos  componentes  do  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  forneçam  à  ABIN 
 dados  que  importem  em  quebra  do  sigilo  telefônico  ou  de  dados,  por  ser 
 essa  competência  conferida  ao  Poder  Judiciário,  nos  termos 
 constitucionalmente  previstos.  6.  Medida  cautelar  parcialmente  deferida 
 para  dar  interpretação  conforme  ao  parágrafo  único  do  art.  4º  da  Lei  nº 
 9.883/99  estabelecendo-se  que:  a)  os  órgãos  componentes  do  Sistema 
 Brasileiro  de  Inteligência  somente  podem  fornecer  dados  e  conhecimentos 
 específicos  à  ABIN  quando  comprovado  o  interesse  público  da  medida, 
 afastada  qualquer  possibilidade  desses  dados  atenderem  interesses 
 pessoais  ou  privados;  b)  toda  e  qualquer  solicitação  de  dados  deverá  ser 
 devidamente  motivada  para  eventual  controle  de  legalidade  pelo  Poder 
 Judiciário;  c)  mesmo  quando  presente  o  interesse  público,  os  dados 
 referentes  às  comunicações  telefônicas  ou  dados  sujeitos  à  reserva  de 
 jurisdição  não  podem  ser  compartilhados  na  forma  do  dispositivo  legal,  em 
 razão  daquela  limitação,  decorrente  do  necessário  respeito  aos  direitos 
 fundamentais;  d)  nas  hipóteses  cabíveis  de  fornecimento  de  informações  e 
 dados  à  ABIN  é  imprescindível  procedimento  formalmente  instaurado  e  a 
 existência  de  sistemas  eletrônicos  de  segurança  e  registro  de  acesso, 
 inclusive  para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventual  omissão 
 desvio  ou  abuso.  (ADI  6529  MC,  Relator(a):  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal 
 Pleno,  julgado  em  13/08/2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-249 
 DIVULG 14-10-2020  PUBLIC 15-10-2020). 

 Por  essa  razão,  a  existência  de  algum  nível  de  insatisfação,  é  comum  nas 

 manifestações  registradas.  Compreender  essas  insatisfações,  discordâncias  e 

 conflitos,  respeitá-los  e  levar  o  usuário  a  sério  são  os  primeiros  passos  para  prestar 

 um atendimento de qualidade ao usuário que procura a ouvidoria (CGU, 2018). 

 Este  atual  diploma  legal  veio  para  formar  um  novo  marco  jurídico  com 

 aplicação  direta  à  Administração  Pública,  em  sentido  amplo  e  possui  grande 

 potencial  para  gerar  desdobramentos  de  relevo  na  sociedade  brasileira.  É 

 importante conhecer analiticamente o diploma legal (CGU, 2013). 

 Além  do  acompanhamento  pelo  Grupo  de  trabalho  e  pela  autoridade  de 

 monitoramento  dentro  de  cada  órgão/entidade  providência  nº  1  do  cronograma 

 acima  proposto  também  é  importante  que  o  governo  de  cada  estado  ou  município 

 tenha  uma  visão  de  como  está  caminhando  a  implantação  da  Lei  de  Acesso  à 

 Informação  em  toda  a  Administração.  Para  que  isso  seja  possível,  pode  ser  criado 
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 um  mecanismo  de  monitoramento  centralizado,  atribuindo  a  responsabilidade  a  um 

 órgão  específico.  No  Governo  Federal,  a  responsabilidade  pelo  monitoramento  da 

 implementação  da  LAI  foi  da  Controladoria-Geral  da  União.  O  órgão  destacou  uma 

 equipe  de  treze  servidores,  cada  um  deles  monitorando  um  conjunto  específico  de 

 ministérios e secretarias. (CGU, 2013). 

 EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  AGRAVO 
 INTERNO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ACESSO  À  INFORMAÇÃO 
 PÚBLICA  DE  INTERESSE  COLETIVO.  DIREITO  FUNDAMENTAL. 
 TRANSPARÊNCIA  DOS  ATOS  DO  PODER  PÚBLICO.  1.  O  Supremo 
 Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  RE  586.424-ED,  sob  a  relatoria  do  Ministro 
 Gilmar  Mendes,  assentou  a  garantia  do  direito  às  informações  de  interesse 
 coletivo,  as  quais  devem  ser  submetidas  à  ampla  e  irrestrita  divulgação, 
 ressalvadas  as  informações  protegidas  por  sigilo  imprescindível  à 
 segurança  da  sociedade  e  do  Estado.  2.  Inaplicável  o  art.  85,  §  11,  do 
 CPC/2015,  uma  vez  que  não  é  cabível,  na  hipótese,  condenação  em 
 honorários  advocatícios  (art.  25  da  Lei  nº  12.016/2009  e  Súmula  512/STF) 
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 3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (RE  631104  AgR,  Relator(a): 
 ROBERTO  BARROSO,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/03/2017, 
 ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-077  DIVULG  17-04-2017  PUBLIC 
 18-04-2017). 

 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  (LAI)  entrou  em  vigor  em  16  de  maio  de  2012 

 e  tem  como  propósito  regulamentar  o  direito  constitucional  de  acesso  dos  cidadãos 

 às  informações  públicas  no  país.  A  Lei  traz  vários  conceitos  e  princípios  norteadores 

 do  direito  fundamental  de  acesso  à  informação,  bem  como  estabelece  orientações 

 gerais  quanto  aos  procedimentos  de  acesso.  Tais  conceitos  e  princípios  devem  ser 

 corretamente  compreendidos  pelos  ocupantes  de  cargos  e  funções  públicas,  de 

 forma  a  garantir  a  qualquer  interessado  o  pleno  exercício  do  direito  constitucional  de 

 acesso à informação (CGU, 2013). 

 A  LAI  representa  uma  mudança  de  paradigma  em  matéria  de  transparência 

 pública,  pois  define  que  o  acesso  é  a  regra  e  o  sigilo,  a  exceção.  Qualquer  pessoa, 

 física  ou  jurídica,  poderá  solicitar  acesso  às  informações  públicas,  isto  é,  aquelas 

 não  classificadas  como  sigilosas,  conforme  procedimento  que  observará  as  regras, 

 prazos, instrumentos de controle e recursos previstos (CGU, 2013) 

 Os  serviços  públicos  são  criados  e  mantidos  pela  Administração  Pública  da 

 União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  para  satisfazer  as 

 necessidades  da  coletividade  e,  principalmente,  para  garantir  os  direitos  da 

 população.  Todo  serviço  público  é  regulamentado  por  leis  e  outras  normas  que 

 determinam  a  quem  aquele  serviço  se  destina,  quem  é  o  responsável  por 

 executá-lo, o que ele visa oferecer, como deve funcionar (CGU, 2018). 

 EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
 CONSTITUCIONAL.  PRINCÍPIOS  DA  PUBLICIDADE  E  DA 
 TRANSPARÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À  INTIMIDADE  E  À 
 PRIVACIDADE.  DISTINÇÃO  ENTRE  A  DIVULGAÇÃO  DE  DADOS 
 REFERENTES  A  CARGOS  PÚBLICOS  E  INFORMAÇÕES  DE  NATUREZA 
 PESSOAL.  OS  DADOS  PÚBLICOS  SE  SUBMETEM,  EM  REGRA,  AO 
 DIREITO  FUNDAMENTAL  DE  ACESSO  À  INFORMAÇÃO.  DISCIPLINA  DA 
 FORMA  DE  DIVULGAÇÃO,  NOS  TERMOS  DA  LEI.  PODER 
 REGULAMENTAR  DA  ADMINISTRAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE 
 SE  NEGA  PROVIMENTO.  I  –  O  interesse  público  deve  prevalecer  na 
 aplicação  dos  Princípios  da  Publicidade  e  Transparência,  ressalvadas  as 
 hipóteses  legais.  II  –  A  divulgação  de  dados  referentes  aos  cargos  públicos 
 não  viola  a  intimidade  e  a  privacidade,  que  devem  ser  observadas  na 
 proteção  de  dados  de  natureza  pessoal.  III  –  Não  extrapola  o  poder 
 regulamentar  da  Administração  a  edição  de  portaria  ou  resolução  que 
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 apenas  discipline  a  forma  de  divulgação  de  informação  que  interessa  à 
 coletividade,  com  base  em  princípios  constitucionais  e  na  legislação  de 
 regência.  IV  –  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (RE  766390 
 AgR,  Relator(a):  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  julgado  em 
 24/06/2014,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-157  DIVULG  14-08-2014 
 PUBLIC 15-08-2014) 

 A  transparência  e  o  fornecimento  de  informações.  Há  casos  nos 

 quais  é  razoável  pensar  na  aplicação  do  sigilo,  como  a  proteção  à 

 intimidade  por  força  da  própria  Constituição  Federal,  inclusive  e  interesses 

 evidentes  de  Estado.  Basta  pensar  no  segredo  industrial,  já  que  a  Lei 

 abrange  empresas  estatais  para  ver  que  é  necessária  a  existência  de 

 motivo  crível  para  a  fixação  de  sigilo.  A  fixação  da  regra  geral  de 

 transparência  (art.  2º,  II)  exige  que  a  Administração  Pública  seja  ativa  na 

 promoção  de  informações  de  interesse  geral.  Ela  não  pode  agir  somente 

 por  provocação.  Deve  construir  sistemas  de  gestão  com  o  objetivo  de 

 difundir  as  informações  de  interesse  público  para  facilitar  a  obtenção  por 

 parte  dos  cidadãos,  inclusive  pelos  meios  de  comunicação  tradicionais 

 (televisão,  rádio  e  mídia  impressa),  bem  como  pelos  novos  sistemas 

 eletrônicos  (Internet,  por  exemplo)  (art.  2º,  III).  A  transparência,  como 

 eu  indicarei  mais  adiante,  é  um  valor  social.  É  um  anseio  que  deve  ser 
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 difundido  pela  Administração  Pública  (art.  2º,  IV)  em  prol  do 

 fortalecimento de uma prática cotidiana (MARTINS, 2022). 

 EMENTA:  RECLAMAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  ALEGAÇÃO  DE 
 VIOLAÇÃO  À  SÚMULA  VINCULANTE  14.  INEXISTÊNCIA.  TERMOS  DE 
 COLABORAÇÃO  PREMIADA  QUE  NÃO  DIZEM  RESPEITO  À  ACUSAÇÃO 
 À  QUAL  RESPONDE  O  RECLAMANTE.  DEPOIMENTOS  CUJO 
 CONTEÚDO  ENCONTRAVA-SE  SUBMETIDO  AO  SIGILO  DO  ART.  7º  DA 
 LEI  12.850/2013.  NÃO  EVIDENCIADA  A  PRÁTICA  DE  ATOS 
 VIOLADORES  AO  ENUNCIADO  SUMULAR  VINCULANTE.  RECURSO 
 DESPROVIDO.  1.  O  enunciado  sumular  vinculante  14  assegura  ao 
 defensor  legalmente  constituído  o  direito  de  acesso  às  “provas  já 
 produzidas  e  formalmente  incorporadas  ao  procedimento  investigatório, 
 excluídas,  consequentemente,  as  informações  e  providências 
 investigatórias  ainda  em  curso  de  execução  e,  por  isso  mesmo,  não 
 documentados  no  próprio  inquérito  ou  processo  judicial”  (HC  93.767, 
 Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Segunda  Turma,  DJe  de  01-04-2014). 
 2.  O  conteúdo  dos  depoimentos  pretendidos  pelo  reclamante,  embora 
 posteriormente  tornado  público  e  à  disposição,  encontrava-se,  à  época  do 
 ato  reclamado,  submetido  a  sigilo,  nos  termos  do  art.  7º  da  Lei 
 12.850/2013,  regime  esse  que  visa,  segundo  a  lei  de  regência,  a  dois 
 objetivos  básicos:  (a)  preservar  os  direitos  assegurados  ao  colaborador, 
 dentre  os  quais  o  de  “ter  nome,  qualificação,  imagem  e  demais  informações 
 pessoais  preservados”  (art.  5º,  II)  e  o  de  “não  ter  sua  identidade  revelada 
 pelos  meios  de  comunicação,  nem  ser  fotografado  ou  filmado,  sem  sua 
 prévia  autorização  por  escrito”  (art.  5º,  V,  da  Lei  12.850/2013);  e  (b) 
 “garantir  o  êxito  das  investigações”  (art.  7º,  §  2º  e  art.  8,  §  3º).  3.  Enquanto 
 não  instaurado  formalmente  o  inquérito  propriamente  dito  acerca  dos  fatos 
 declarados,  o  acordo  de  colaboração  e  os  correspondentes  depoimentos 
 estão  sujeitos  a  estrito  regime  de  sigilo.  Instaurado  o  inquérito,  “o  acesso 
 aos  autos  será  restrito  ao  juiz,  ao  Ministério  Público  e  ao  delegado  de 
 polícia,  como  forma  de  garantir  o  êxito  das  investigações,  assegurando-se 
 ao  defensor,  no  interesse  do  representado,  amplo  acesso  aos  elementos  de 
 prova  que  digam  respeito  ao  exercício  do  direito  de  defesa,  devidamente 
 precedido  de  autorização  judicial,  ressalvados  os  referentes  às  diligências 
 em  andamento”  (art.  7º,  §  2º).  Assegurado,  como  assegura,  o  acesso  do 
 investigado  aos  elementos  de  prova  carreados  na  fase  de  inquérito,  o 
 regime  de  sigilo  consagrado  na  Lei  12.850/2013  guarda  perfeita 
 compatibilidade  com  a  Súmula  Vinculante  14.  Agravo  regimental  a  que  se 
 nega  provimento.  (Rcl  22009  AgR,  Relator(a):  TEORI  ZAVASCKI,  Segunda 
 Turma,  julgado  em  16/02/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-095 
 DIVULG 11-05-2016  PUBLIC 12-05-2016) 

 Pedido  de  acesso  à  informação  é  uma  demanda  direcionada  aos  órgãos  e 

 entidades  da  Administração  Pública,  realizada  por  qualquer  pessoa,  que  tenha 

 como  objeto  um  dado  ou  informação,  como  vimos  no  subtópico  "Abrangência 

 Objetiva  da  LAI  -  O  que  pode  ser  solicitado”.  Ou  seja,  o  objetivo  do  cidadão,  quando 
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 realiza  esse  tipo  de  solicitação,  é  acessar  dado  ou  informações  que  esteja  sob  a 

 posse da Administração (ENAP, 2018). 

 O  art.  6º  da  lei  13.460/2017  prevê  como  direitos  básicos  do  usuário  do 

 serviço  público.  O  art.  6º  da  referida  Lei  prevê  como  direitos  básicos  do  usuário  do 

 serviço  público:  Art.  6º  São  direitos  básicos  do  usuário:  I  -  participação  no 

 acompanhamento  da  prestação  e  na  avaliação  dos  serviços;  II  -  obtenção  e 

 utilização  dos  serviços  com  liberdade  de  escolha  entre  os  meios  oferecidos  e  sem 

 discriminação;  III  -  acesso  e  obtenção  de  informações  relativas  à  sua  pessoa 

 constantes  de  registros  ou  bancos  de  dados,  observado  o  disposto  no  inciso  X  do 
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 caput  do  art.  5º  da  Constituição  Federal  e  na  Lei  nº  12.527,  de  18  de  novembro  de 

 2011;  IV  -  proteção  de  suas  informações  pessoais,  nos  termos  da  Lei  nº  12.527,  de 

 18  de  novembro  de  2011;  V  -  atuação  integrada  e  sistêmica  na  expedição  de 

 atestados,  certidões  e  documentos  comprobatórios  de  regularidade;  e  VI  -  obtenção 

 de  informações  precisas  e  de  fácil  acesso  nos  locais  de  prestação  do  serviço,  assim 

 como  sua  disponibilização  na  internet,  especialmente  sobre:  a)  horário  de 

 funcionamento  das  unidades  administrativas;  b)  serviços  prestados  pelo  órgão  ou 

 entidade,  sua  localização  exata  e  a  indicação  do  setor  responsável  pelo 

 atendimento  ao  público;  c)  acesso  ao  agente  público  ou  ao  órgão  encarregado  de 

 receber  manifestações;  d)  situação  da  tramitação  dos  processos  administrativos  em 

 que  figure  como  interessado;  e  e)  valor  das  taxas  e  tarifas  cobradas  pela  prestação 

 dos  serviços,  contendo  informações  para  a  compreensão  exata  da  extensão  do 

 serviço  prestado  (grifos  nossos).  63  Manual  de  ouvidoria  pública  Quanto  aos 

 procedimentos  para  a  proteção  de  informações  pessoais,  a  Lei  de  Acesso  à 

 Informação  determina  que  o  tratamento  das  informações  pessoais  deve  ser  feito  de 

 forma  transparente  e  com  respeito  à  intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem  das 

 pessoas,  bem  como  às  liberdades  e  garantias  individuais,  conforme  preceitua  a 

 Constituição de 1988 (CGU, 2018). 

 EMENTA:  PENAL.  PROCESSO  PENAL.  COLABORAÇÃO  PREMIADA. 
 PEDIDO  DE  ACESSO  AO  CONTEÚDO  DE  DEPOIMENTOS  COLHIDOS. 
 DECLARAÇÕES  RESGUARDADAS  PELO  SIGILO  NOS  TERMOS  DA  LEI 
 12.850/2013.  1.  O  conteúdo  dos  depoimentos  prestados  em  regime  de 
 colaboração  premiada  está  sujeito  a  regime  de  sigilo,  nos  termos  da  Lei 
 12.850/2013,  que  visa,  segundo  a  lei  de  regência,  a  dois  objetivos  básicos: 
 (a)  preservar  os  direitos  assegurados  ao  colaborador,  dentre  os  quais  o  de 
 “ter  nome,  qualificação,  imagem  e  demais  informações  pessoais 
 preservados”  (art.  5º,  II)  e  o  de  “não  ter  sua  identidade  revelada  pelos 
 meios  de  comunicação,  nem  ser  fotografado  ou  filmado,  sem  sua  prévia 
 autorização  por  escrito”  (art.  5º,  V,  da  Lei  12.850/2013);  e  (b)  “garantir  o 
 êxito  das  investigações”  (arts.  7º,  §  2º).  2.  O  sigilo  perdura,  em  princípio, 
 enquanto  não  “(…)  recebida  a  denúncia”  (art.  7º,  §  3º)  e  especialmente  no 
 período  anterior  à  formal  instauração  de  inquérito.  Entretanto,  instaurado 
 formalmente  o  inquérito  propriamente  dito,  o  acordo  de  colaboração  e  os 
 correspondentes  depoimentos  permanecem  sob  sigilo,  mas  com  a  ressalva 
 do  art.  7º,  §  2º  da  Lei  12.850/2013,  a  saber:  “o  acesso  aos  autos  será 
 restrito  ao  juiz,  ao  Ministério  Público  e  ao  delegado  de  polícia,  como  forma 
 de  garantir  o  êxito  das  investigações,  assegurando-se  ao  defensor,  no 
 interesse  do  representado,  amplo  acesso  aos  elementos  de  prova  que 
 digam  respeito  ao  exercício  do  direito  de  defesa,  devidamente  precedido  de 
 autorização  judicial,  ressalvados  os  referentes  às  diligências  em 
 andamento”  (Rcl  22009-AgR,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Segunda 
 Turma,  DJe  de  12.5.2016).  3.  Assegurado  o  acesso  do  investigado  aos 
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 elementos  de  prova  carreados  na  fase  de  inquérito,  o  regime  de  sigilo 
 consagrado  na  Lei  12.850/2013  guarda  perfeita  compatibilidade  com  a 
 Súmula  Vinculante  14,  que  garante  ao  defensor  legalmente  constituído  “o 
 direito  de  pleno  acesso  ao  inquérito  (parlamentar,  policial  ou  administrativo), 
 mesmo  que  sujeito  a  regime  de  sigilo  (sempre  excepcional),  desde  que  se 
 trate  de  provas  já  produzidas  e  formalmente  incorporadas  ao  procedimento 
 investigatório,  excluídas,  consequentemente,  as  informações  e  providências 
 investigatórias  ainda  em  curso  de  execução  e,  por  isso  mesmo,  não 
 documentados  no  próprio  inquérito  ou  processo  judicial”  (HC  93.767, 
 Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Segunda  Turma,  DJe  de  1º.4.2014).  4. 
 É  certo,  portanto,  que  a  simples  especulação  jornalística  a  respeito  da 
 existência  de  acordo  de  colaboração  premiada  ou  da  sua  homologação 
 judicial  ou  de  declarações  que  teriam  sido  prestadas  pelo  colaborador  não  é 
 causa  juridicamente  suficiente  para  a  quebra  do  regime  de  sigilo,  sobretudo 
 porque  poderia  comprometer  a  investigação.  5.  Agravo  regimental  a  que  se 
 nega  provimento.  (Pet  6164  AgR,  Relator(a):  TEORI  ZAVASCKI,  Segunda 
 Turma,  julgado  em  06/09/2016,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-201 
 DIVULG 20-09-2016  PUBLIC 21-09-2016) 
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 A  avaliação  dos  serviços  públicos  é  capaz  de  apontar  quais  ações  de 

 gestão  devem  ser  priorizadas  para  melhorar  o  atendimento  e  a  entrega  do  serviço 

 para o usuário, além de funcionar como ferramenta de controle social. 

 Ementa:  AGRAVO  INTERNO  NA  SUSPENSÃO  DE  SEGURANÇA. 
 CÂMARA  MUNICIPAL.  COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE  INQUÉRITO. 
 REQUISIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  DECISÃO  IMPUGNADA  OBSTATIVA. 
 SUPOSTA  EXTRAPOLAÇÃO  DO  FATO  DETERMINADO  QUE  MOTIVOU  A 
 INSTAURAÇÃO  DA  CPI.  ALEGAÇÃO  DE  RISCO  À  ORDEM  PÚBLICA. 
 OCORRÊNCIA.  CPI  QUE  CONSTITUI  INSTRUMENTO  DO  EXERCÍCIO 
 DA  COMPETÊNCIA  FISCALIZATÓRIA  DO  PODER  LEGISLATIVO. 
 IMPERIOSA  DEFERÊNCIA  DO  PODER  JUDICIÁRIO  EM  RELAÇÃO  À 
 ATUAÇÃO  PARLAMENTAR  NA  ESPÉCIE.  PERTINÊNCIA  TEMÁTICA 
 ENTRE  A  REQUISIÇÃO  E  A  MOTIVAÇÃO  DA  INVESTIGAÇÃO 
 PARLAMENTAR.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO  (CF,  ART.  5º,  XXXIII).  TEMA 
 832  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA 
 PROVIMENTO.  1.  O  incidente  de  contracautela  é  meio  processual 
 autônomo  de  impugnação  de  decisões  judiciais,  franqueado  ao  Ministério 
 Público  ou  à  pessoa  jurídica  de  direito  público  interessada  exclusivamente 
 quando  se  verifique  risco  de  grave  lesão  à  ordem,  à  saúde,  segurança  e  à 
 economia  públicas  no  cumprimento  da  decisão  impugnada  (art.  4º,  caput, 
 da  Lei  8.437/1992;  art.  15  da  Lei  12.016/2009  e  art.  297  do  RISTF).  2.  In 
 casu,  verifica-se  a  ocorrência  de  lesão  de  natureza  grave  à  ordem  pública  a 
 ensejar  o  deferimento  da  presente  medida  de  contracautela, 
 consubstanciada  na  indevida  obstaculização  do  exercício  do  poder 
 fiscalizatório  da  Câmara  Municipal  requerente  sobre  os  atos  do  Poder 
 Executivo  Municipal.  3.  “O  parlamentar,  na  condição  de  cidadão,  pode 
 exercer  plenamente  seu  direito  fundamental  de  acesso  a  informações  de 
 interesse  pessoal  ou  coletivo,  nos  termos  do  art.  5º,  inciso  XXXIII,  da  CF  e 
 das  normas  de  regência  desse  direito”  -  tese  vinculante  fixada  pelo  Plenário 
 deste  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  do  RE  865.401,  Tema  832 
 da  sistemática  da  repercussão  geral.  4.  Agravo  a  que  se  nega  provimento. 
 (SS  5503  AgR,  Relator(a):  LUIZ  FUX  (Presidente),  Tribunal  Pleno,  julgado 
 em  27/09/2021,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-201  DIVULG  07-10-2021 
 PUBLIC 08-10-2021) 

 O  principal  propósito  das  informações  produzidas  por  meio  da  avaliação  é 

 orientar  as  decisões  acerca  da  alocação  dos  recursos  e  da  implementação  das 

 políticas  públicas.  Uma  avaliação  negativa  de  um  serviço,  por  exemplo,  pode  ser 

 determinante  para  a  sua  descontinuação  ou  reformulação,  enquanto  uma  avaliação 

 positiva pode determinar sua continuidade ou expansão. (SANTOS, 2020). 

 O  mundo  natural  é  exterior  ao  Direito.  Ainda  que  a  compreensão  acerca  da 

 existência  das  coisas  e  da  realidade  admite  múltiplas  versões,  advindas  de 

 correntes  filosóficas,  científicas  e  religiosas  distintas,  integrada,  ainda,  por  diferentes 

 perspectivas sensoriais, certo é que ela, em si, se difere do Direito  (FALK, 2020). 
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 EMENTA  Agravo  regimental  na  reclamação.  Acordo  de  colaboração 
 premiada  (art.  4º  da  Lei  nº  12.850/13).  Negócio  jurídico  processual 
 personalíssimo.  Impugnação  por  coautores  ou  partícipes  do  colaborador. 
 Inadmissibilidade.  Possibilidade  de,  em  juízo,  confrontarem  as  declarações 
 do  colaborador  e  de  impugnarem,  a  qualquer  tempo,  medidas  restritivas  de 
 direitos  fundamentais  adotadas  em  seu  desfavor.  Precedente.  Acesso,  pelo 
 delatado,  a  todos  os  elementos  de  prova  documentados  nos  autos  dos 
 acordos  de  colaboração,  incluindo-se  as  gravações  audiovisuais  dos  atos 
 de  colaboração  de  corréus  (Súmula  vinculante  nº  14).  Direito  que,  segundo 
 o  juízo  reclamado,  foi  assegurado.  Impossibilidade  de,  na  via  estreita  da 
 reclamação,  questionar-se  a  veracidade  das  informações  prestadas  pelo 
 juízo  reclamado.  Possibilidade  de  o  agravante,  invocando  a  decisão 
 recorrida,  postular  esse  acesso  ao  juízo  reclamado.  Agravo  regimental  não 
 provido.  1.  Por  se  tratar  de  negócio  jurídico  personalíssimo,  o  acordo  de 
 colaboração  premiada  não  pode  ser  impugnado  por  coautores  ou  partícipes 
 do  colaborador  na  organização  criminosa  e  nas  infrações  penais  por  ela 
 praticadas,  ainda  que  venham  a  ser  expressamente  nominados  no 
 respectivo  instrumento  no  relato  da  colaboração  e  em  seus  possíveis 
 resultados  (HC  nº  127.483/PR,  Pleno,  de  minha  relatoria,  DJe  de  4/2/16).  2. 
 A  homologação  do  acordo  de  colaboração,  por  si  só,  não  produz  nenhum 
 efeito  na  esfera  jurídica  do  delatado,  uma  vez  que  não  é  o  acordo 
 propriamente  dito  que  poderá  atingi-la,  mas  sim  as  imputações  constantes 
 dos  depoimentos  do  colaborador  ou  as  medidas  restritivas  de  direitos 
 fundamentais  que  vierem  a  ser  adotadas  com  base  nesses  depoimentos  e 
 nas  provas  por  ele  indicadas  ou  apresentadas  3.  As  cláusulas  do  acordo  de 
 colaboração,  contra  as  quais  se  insurge  o  agravante,  não  repercutem,  nem 
 sequer  remotamente,  em  sua  esfera  jurídica,  razão  por  que  não  tem 
 interesse  jurídico  nem  legitimidade  para  impugná-las.  4.  O  agravante,  com 
 fundamento  na  Súmula  Vinculante  nº  14  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
 poderá  ter  acesso  a  todos  os  elementos  de  prova  documentados  nos  autos 
 dos  acordos  de  colaboração  -  incluindo-se  as  gravações  audiovisuais  dos 
 atos  de  colaboração  de  corréus  –  para  confrontá-los,  mas  não  para 
 impugnar  os  termos  dos  acordos  propriamente  ditos.  5.  Considerando-se 
 que,  segundo  o  juízo  reclamado,  o  acesso  a  tais  elementos  foi  assegurado 
 ao  agravante,  descabe,  na  via  estreita  da  reclamação,  questionar-se  a 
 veracidade  dessas  informações.  6.  Se,  como  alega  o  agravante,  o  juízo 
 reclamado  limitou-se  a  garantir  o  acesso  das  gravações  audiovisuais  a 
 outros  acusados,  nada  obsta  que,  invocando  os  fundamentos  da  decisão 
 recorrida,  postule  esse  acesso  diretamente  ao  juízo  reclamado.  7.  Agravo 
 regimental  não  provido.(Rcl  21258  AgR,  Relator(a):  DIAS  TOFFOLI, 
 Segunda  Turma,  julgado  em  15/03/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO 
 DJe-076  DIVULG 19-04-2016  PUBLIC 20-04-2016) 

 Ao  tempo  da  conclusão  da  presente  pesquisa,  a  Lei  Geral  de  Proteção  de 

 Dados  (LGPR  -  Lei  13.709/2018)  acabara  de  entrar  em  vigor,  especificamente  em 

 18/09/2020.  Não  se  trata  da  primeira  legislação  voltada  a  proteção  de  dados 

 pessoais  no  Brasil,  que  já  tal  matéria  havia  sido  objeto  de  regulação  anterior  pelo 

 Marco  Civil  da  Internet  (Lei  12.965/2014,  art.  3º,  III).  Ainda  que  o  Marco  Civil  da 

 Internet  faça  referência  aos  direitos  de  crianças  e  adolescentes,  o  faz  apenas  de 

 forma  tímida  e  apenas  em  suas  disposições  legais,  sem  criar  um  regime  jurídico 
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 diferenciado,  de  modo  que,  seguindo  o  histórico  das  regulamentações  na 

 espacialidade  europeia,  a  LGPD  encontra  pioneirismo  ao  compreender  regras 

 especiais  aplicáveis  especificamente  para  a  proteção  de  dados  pessoais  de 

 menores de idade em razão de sua vulnerabilidade.  (WACHOWICZ, 2020). 

 EMENTA  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Direito 
 Administrativo.  Mandado  de  segurança.  Abuso  de  poder.  Comprovação. 
 Fatos  e  provas.  Reexame.  Impossibilidade.  Precedentes.  1.  A  afronta  aos 
 princípios  da  legalidade,  do  devido  processo  legal,  da  ampla  defesa,  do 
 contraditório,  dos  limites  da  coisa  julgada  ou  da  prestação  jurisdicional, 
 quando  depende,  para  ser  reconhecida  como  tal,  da  análise  de  normas 
 infraconstitucionais,  configura  apenas  ofensa  indireta  ou  reflexa  à 
 Constituição  Federal.  2.  É  inviável,  em  recurso  extraordinário,  o  reexame 
 dos  fatos  e  das  provas  dos  autos  (Súmula  nº  279/STF).  3.  Agravo 
 regimental  não  provido.  4.  Havendo  prévia  fixação  de  honorários 
 advocatícios  pelas  instâncias  de  origem,  seu  valor  monetário  será  majorado 
 em  10%  (dez  por  cento)  em  desfavor  da  parte  recorrente,  nos  termos  do 
 art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observados  os  limites  dos  §§  2º 
 e  3º  do  referido  artigo  e  a  eventual  concessão  de  justiça  gratuita.  (ARE 
 1239344  AgR,  Relator(a):  DIAS  TOFFOLI  (Presidente),  Tribunal  Pleno, 
 julgado  em  05/08/2020,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-254  DIVULG 
 20-10-2020  PUBLIC 21-10-2020) 

 Para  avaliar  uma  política  ou  serviço  público,  nem  sempre  é  necessária  a 

 utilização  de  modelos  estatísticos  complexos,  econometria  ou  mesmo  a  análise 

 quantitativa  de  dados.  Muita  gente  acredita  que  as  informações  só  têm  valor  se 

 puderem ser traduzidas em números, mas isso não é verdade (CGU, 2018). 

 DEPOIMENTOS  –  COLABORADORES  –  REGISTRO  AUDIOVISUAL  – 
 JUNTADA  –  PRESCINDIBILIDADE.  Documentados  de  forma  escrita,  nos 
 autos,  os  depoimentos  dos  colaboradores,  a  juntada  dos  registros  em 
 sistema  audiovisual,  pelo  Órgão  acusador,  na  fase  de  recebimento  de 
 denúncia,  não  constitui  providência  imprescindível,  podendo  ser  requerida, 
 pela  defesa,  no  curso  da  instrução  processual.  INQUÉRITO  – 
 DOCUMENTOS  –  DEFESA  –  ACESSO.  Descabe  falar-se  em  cerceamento 
 de  defesa,  considerada  ausência,  nos  autos,  de  documentos  que 
 respaldam  a  acusação,  no  que  a  defesa  do  acusado,  integrada  pelos 
 mesmos  profissionais  da  advocacia,  obteve  amplo  acesso  às  informações 
 pretendidas,  considerado  inquérito  no  qual  compartilhados  os  dados. 
 ARTIGO  5º  DA  LEI  Nº  8.038/1990  –  MANIFESTAÇÃO  –  MINISTÉRIO 
 PÚBLICO  –  VIABILIDADE.  Mostra-se  viável  assegurar  ao  Órgão  acusador, 
 nos  termos  do  artigo  5º  da  Lei  nº  8.038/1990,  a  manifestação  acerca  das 
 controvérsias  suscitadas  na  resposta  à  acusação,  surgindo  inadequado 
 transportar  para  a  fase  alusiva  ao  recebimento  de  denúncia  a  ordem 
 imperiosa  concernente  à  apresentação  de  alegações  finais.  CORRUPÇÃO 
 PASSIVA  –  JUSTA  CAUSA  –  DENÚNCIA  –  RECEBIMENTO.  A  existência 
 de  suporte  informativo  mínimo  a  indicar  a  viabilidade  da  imputação 
 veiculada,  consistente  em  registros  de  ligações  e  mensagens  trocadas, 
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 depoimentos  de  colaboradores  e  informações  policiais,  caracteriza  a 
 indispensável  justa  causa  a  autorizar  o  recebimento  da  denúncia. 
 LAVAGEM  DE  DINHEIRO  –  INFRAÇÃO  ANTECEDENTE  –  CONDUTA 
 AUTÔNOMA.  A  configuração  do  crime  de  lavagem  de  dinheiro  exige  que  os 
 atos  alusivos  à  ocultação  ou  à  dissimulação  mostrem-se  autônomos  e 
 distintos  no  tocante  à  estrutura  típica  da  infração  penal  antecedente. 
 LAVAGEM  DE  DINHEIRO  –  CORRUPÇÃO  PASSIVA  –  EXAURIMENTO  – 
 ATIPICIDADE.  O  ato  de  receber,  de  forma  indireta,  valores  supostamente 
 provenientes  de  corrupção,  integra  o  tipo  previsto  no  artigo  317  do  Código 
 Penal,  de  modo  que  a  conduta  de  esconder  notas  pelo  corpo,  sob  as 
 vestes,  nos  bolsos  do  paletó,  junto  à  cintura  e  dentro  das  meias  não  se 
 reveste  de  indispensável  autonomia  em  relação  ao  crime  antecedente,  não 
 se  ajustando  à  infração  versada  no  artigo  1º,  inciso  V,  da  Lei  nº  9.613/1998. 
 Precedente:  sextos  embargos  infringentes  na  ação  penal  nº  470,  Pleno, 
 redator  do  acórdão  o  ministro  Luís  Roberto  Barroso.(Inq  3515,  Relator(a): 
 MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em  08/10/2019,  ACÓRDÃO 
 ELETRÔNICO DJe-156  DIVULG 22-06-2020  PUBLIC 23-06-2020) 

 Além  disso,  não  é  a  sofisticação  técnica  que  confere  legitimidade  ou 

 utilidade  às  informações  produzidas.  Muitas  vezes  técnicas  produzem  resultados 

 úteis  para  os  gestores,  com  custos  mais  baixos.  O  foco  não  deve  estar  sobre  a 

 complexidade  das  técnicas,  mas  sim  sobre  a  utilidade  das  informações  produzidas 

 para cumprir os objetivos (CGU, 2018). 

 Segundo  o  novo  paradigma  estabelecido  pela  Lei  n.  13.460/2017,  os  órgãos 

 que  prestam  serviços  públicos  e  oferecem  atendimento  ao  cidadão  devem  não 

 apenas  ser  eficientes,  mas  também  efetivos.  Segundo  o  novo  paradigma 

 estabelecido  pela  Lei  n.  13.460/2017,  os  órgãos  que  prestam  serviços  públicos  e 
 ____________________________________________________ 

 COMPILADO DE ATIVIDADE ACADÊMICA ENTRE 2020/2023 



FÓRUM NACIONAL DE PUBLICAÇÕES/Ano II/2023

541

 oferecem  atendimento  ao  cidadão  devem  não  apenas  ser  eficientes,  mas  também 

 efetivos (CGU, 2018). 

 Construir  regras  para  os  acervos  informacionais  sempre  esbarra  no  caso  de 

 informações  de  cunho  pessoal.  Numa  sociedade  democrática,  é  necessário  que  as 

 informações  sejam  públicas.  Contudo,  é  imperativo,  também,  que  haja  o  respeito 

 pela  esfera  dos  direitos  individuais  dos  cidadãos.  É  por  este  motivo  que  o  art.  31 

 bem  prescreve  que  “o  tratamento  das  informações  pessoais  deve  ser  feito  de  forma 

 transparente  e  com  respeito  à  intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem  das 

 pessoas,  bem  como  às  liberdades  e  garantias  individuais”.  Assim,  a  Lei  nº 

 12.527/2011  dispensa  uma  proteção  de  100  anos  às  informações  pessoais  de 

 “intimidade,  vida  privada,  honra  e  imagem”  (§  1º  do  art.  31).  É  claro  que  os  cidadãos 

 podem  autorizar  expressamente  sua  difusão  e  é  claro  que  existem  as  hipóteses  de 

 mitigação  deste  direito  (§  3º  do  art.  31).  Um  exemplo  de  mitigação  é  a  necessidade 

 de  uso  de  informações  de  bancos  de  dados  públicos  para  defesa  dos  direitos 

 humanos e em casos de saúde pública (MARTINS, 2022). 

 ____________________________________________________ 

 COMPILADO DE ATIVIDADE ACADÊMICA ENTRE 2020/2023 



Anais

542

 A  Lei  nº  12.527/2011,  chamada  de  Lei  da  Transparência  ou  de  Lei  de 

 Acesso  à  Informação,  representa  avanço  em  prol  do  reconhecimento  de  valores  da 

 cidadania  que  foram  firmados  na  Constituição  Federal  de  1988,  em  respeito  aos 

 anseios  da  nossa  sociedade  brasileira,  como  descrever  a  seguir.  Ainda  mais,  é 

 importante  indicar  que  a  inovação  legislativa  e  jurisprudencial  é  um  processo 

 dinâmico,  no  qual  o  direito  se  modifica  para  se  atualizar  exatamente  em  relação  aos 

 valores.  Por  fim,  lembro  que  irei  indicar  que  as  tecnologias  da  informação  e  da 

 comunicação  desempenham  um  papel  central  para  esta  concretização  de  direitos, 

 como é muito claro ao tratarmos da transparência (MARTINS, 2022). 

 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  tem  por  função  primordial  a  ampliação  e 

 normatização  da  transparência  do  Estado  para  que  a  cultura  de  sigilo  seja 

 substituída  por  uma  cultura  de  transparência.  Muito  embora  o  preceito  geral  definido 

 na  Lei  de  Acesso  seja  de  publicidade  máxima,  veremos  que  nem  toda  informação 

 pode  ou  deve  ser  disponibilizada  para  acesso  público,  devendo  o  Estado  proteger  a 

 informação sigilosa e a informação pessoal (CGU, 2013). 

 A  informação  pessoal  é  aquela  relativa  à  intimidade,  à  vida  privada,  à  honra 

 e  à  imagem  das  pessoas.  Por  definição,  a  informação  pessoal  não  diz  respeito  ao 

 interesse  público  e,  portanto,  o  órgão  ou  entidade  detentora  desse  tipo  de 

 informação deve restringir o seu acesso. (CGU, 2013). 

 Outro  princípio  mencionado  na  Constituição  é  o  da  publicidade.  Indica  que 

 os  atos  da  Administração  devem  merecer  a  mais  ampla  divulgação  possível  entre  os 

 administrados,  e  isso  porque  constitui  fundamento  do  princípio  propiciar-lhes  a 

 possibilidade  de  controlar  a  legitimidade  da  conduta  dos  agentes.  Só  com  a 

 transparência  dessa  conduta  é  que  poderão  os  indivíduos  aquilatar  a  legalidade  ou 

 não dos atos e o grau de eficiência de que se revestem (CARVALHO FILHO, 2020). 

 O  universo  dos  princípios  do  Direito  Administrativo  não  se  esgota  no  plano 

 constitucional.  Os  doutrinadores  fazem  referência  a  diversos  outros  princípios 

 administrativos,  muitos  dos  quais  estão  previstos  na  legislação  infraconstitucional, 

 especialmente  no  art.  2º,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  9.784/99.  A  Administração 

 Pública  obedecerá,  dentre  outros,  aos  princípios  da  legalidade,  finalidade, 

 motivação,  razoabilidade,  proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa, 

 contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (MAZZA, 2021). 
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 No  sistema  da  Lei  de  Acesso,  foram  contempladas  duas  formas  de 

 publicidade.  A  primeira  foi  denominada  de  transparência  ativa,  marcada  pelo  fato  de 

 que  as  informações  são  transmitidas  ex  of  icio  pela  Administração,  inclusive  pela 

 referência  nos  respectivos  sítios  eletrônicos.  A  segunda  chama-se  transparência 

 passiva,  caracterizando-se  pelo  procedimento  em  que  o  interessado  formula  sua 

 postulação ao órgão que detém a informação (CARVALHO FILHO, 2020). 

 A  Lei  n.  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011,  conhecida  como  “Lei  de 

 Acesso  à  Informação”,  foi  promulgada  visando  regulamentar  o  direito  constitucional 

 de  acesso  dos  cidadãos  às  informações  públicas,  nos  termos  dos  arts.  5º,  XXXIII, 

 37, § 3º, II, e 216, § 2º, da Constituição Federal (MAZZA, 2021). 

 São  contempladas,  no  entanto,  restrições  de  acesso  à  informação,  cabíveis 

 quando  a  divulgação  puser  em  risco  a  segurança  da  sociedade  ou  do  Estado  (art. 

 23).  Assim,  tais  informações  sujeitam-se  a  uma  classificação,  consideradas  em  três 

 grupos:  ultrassecretas,  secretas  e  reservadas,  vigorando  as  restrições, 

 respectivamente,  nos  prazos  de  vinte  e  cinco,  quinze  e  cinco  anos,  a  partir  da 

 produção do dado a ser informado (CARVALHO FILHO, 2020). 

 Nesse  contexto,  o  objetivo  consiste  em  estabelecer  requisitos  mínimos  para 

 divulgação  de  informações  públicas  e  procedimentos  para  o  acesso  por  qualquer 

 pessoa,  a  fim  de  favorecer  o  controle  social  e  a  melhoria  na  gestão  pública.  Trata-se 

 de  lei  com  taxonomia  de  lei  nacional  na  medida  em  que  deve  ser  aplicada  por  todas 

 as entidades federativas  (MAZZA, 2021). 

 No  que  se  refere  aos  encargos,  a  Constituição  assegura  aos  administrados 

 o  direito  de  acesso,  independentemente  do  pagamento  de  taxas  (art.  5º,  XXXIV,  “a” 

 e  “b”).  Significa  que  ao  Poder  Público  cabe  o  ônus  da  prestação  do  serviço  de 

 informar,  só  se  admitindo,  em  algumas  situações,  a  cobrança  ressarcitória,  ou  seja, 

 aquela  que  corresponde  ao  efetivo  gasto  com  o  material  empregado.  Para  o 

 fornecimento  de  certidão,  por  exemplo,  não  pode  ser  cobrada  qualquer  taxa,  mesmo 

 dissimuladamente,  mas  apenas  o  que  representa  dispêndio  para  a  Administração. 

 81  No  mesmo  sentido,  dispôs  a  Lei  nº  12.527/2011  que  é  gratuito  o  serviço  de  busca 

 e  fornecimento  de  informação,  ressalvando-se  apenas  às  hipóteses  de  reprodução 

 de  documentos,  quando  poderá  ser  cobrado  exclusivamente  o  valor  necessário  ao 

 ressarcimento do custo do serviço (CARVALHO FILHO, 2020). 
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 Aplicam-se  também  as  disposições  legais,  no  que  couber,  às  entidades 

 privadas  sem  fins  lucrativos  que  recebam,  para  realização  de  ações  de  interesse 

 público,  recursos  públicos  diretamente  do  orçamento  ou  mediante  subvenções 

 sociais,  contrato  de  gestão,  termo  de  parceria,  convênios,  acordo,  ajustes  ou  outros 

 instrumentos congêneres (MAZZA, 2021). 

 É  impossível  deixar  de  relacionar  o  princípio  da  eficiência  com  uma  lógica 

 da  iniciativa  privada  de  como  administrar.  Porém,  o  Estado  não  é  uma  empresa; 

 nem  sua  missão,  buscar  o  lucro.  Por  isso,  o  princípio  da  eficiência  não  pode  ser 

 analisado  senão  em  conjunto  com  os  demais  princípios  do  Direito  Administrativo.  A 

 eficiência  não  pode  ser  usada  como  pretexto  para  a  Administração  Pública 

 descumprir a lei (MAZZA, 2021). 

 3.  CONCLUSÃO 

 Conclui-se  que  o  direito  de  acesso  à  informação  é  reconhecido 

 internacionalmente  como  um  direito  humano,  vinculado  diretamente  à  liberdade  de 

 expressão  e,  portanto,  às  democracias  como  forma  de  governo.  O  acesso  a  fontes 

 íntegras  e  plurais  de  informação  permite  a  formação  de  juízos  de  valor  que 

 contemplam  diversos  pontos  de  vista,  contribuindo  para  o  fortalecimento  do  cidadão 

 enquanto participante ativo da democracia (ENAP, 2018). 

 Observa-se  que  após  o  início  da  da  LAI,  foram  criados  instrumentos  e 

 competências  garantidoras  do  direito  de  acesso  à  informação,  modificando  a 

 maneira  que  os  cidadãos  se  relacionam  com  o  governo  e  com  a  coisa  pública. 

 Apesar  de  ainda  enfrentar  desafios  em  sua  implementação  nas  demais  esferas 

 federativas  e  de  ser  um  normativo  relativamente  recente,  a  Lei  de  Acesso  à 

 Informação  inverteu  completamente  a  lógica  do  sigilo  existente  na  Administração 

 Pública  brasileira  ao  determinar,  em  seu  artigo  3º,  que  a  publicidade  é  a  regra  geral 

 a ser observada e o sigilo, a exceção (ENAP, 2018). 

 Assim  sendo,  o  Poder  Legislativo  e  o  Poder  Judiciário  têm  dado  sentido 

 jurídico  aos  anseios  da  sociedade  e  produzido  cada  qual  em  sua  esfera  de 

 responsabilidade  leis  e  julgados  para  tornar  real  o  direito  à  informação.  O  Poder 

 Executivo  tem  sido  diligente  em  produzir  experiências,  seja  por  meio  da 
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 Controladoria-Geral  da  União,  seja  pela  ação  dos  vários  ministérios  setoriais,  de 

 divulgação de informações por meio da Internet. (MARTINS, 2022). 

 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  é  o  Poder  Legislativo  e  o  Poder  Judiciário  têm 

 dado  sentido  jurídico  aos  anseios  da  sociedade  e  produzido  cada  qual  em  sua 

 esfera  de  responsabilidade  leis  e  julgados  para  tornar  real  o  direito  à  informação.  O 

 Poder  Executivo  tem  sido  diligente  em  produzir  experiências,  seja  por  meio  da 

 Controladoria-Geral  da  União,  seja  pela  ação  dos  vários  ministérios  setoriais,  de 

 divulgação de informações por meio da Internet (ENAP, 2018). 

 Como  indicado  anteriormente,  o  Poder  Legislativo  e  o  Poder  Judiciário  têm 

 dado  sentido  jurídico  aos  anseios  da  sociedade  e  produzido  cada  qual  em  sua 

 esfera  de  responsabilidade  leis  e  julgados  para  tornar  real  o  direito  à  informação.  O 

 Poder  Executivo  tem  sido  diligente  em  produzir  experiências,  seja  por  meio  da 

 Controladoria-Geral  da  União,  seja  pela  ação  dos  vários  ministérios  setoriais,  de 

 divulgação de informações por meio da Internet.  (MARTINS, 2022). 

 O  direito  de  acesso  à  informação  deve  ser  compreendido  em  sentido  amplo, 

 prevendo  tanto  o  acesso  a  informações  que  dizem  respeito  à  gestão  pública  como 

 também  a  informações  de  particulares,  inclusive  de  terceiros.  Isso  porque  a 

 Constituição  Federal,  ao  prever  o  direito  de  acesso  à  informação  como  direito 

 fundamental,  não  excluiu  as  informações  de  interesse  particular.  Isto  é,  o  direito  de 

 acesso  compreende  também  informações  de  interesse  pessoal,  para  além  do 

 interesse coletivo (ENAP, 2018). 

 A  democracia,  como  governo  do  povo,  pelo  povo  e  para  o  povo,  somente 

 se  efetiva  se  houver  uma  contínua  cobrança  por  qualidade,  ou  seja,  por  eficiência  e 

 por  eficácia.  Estas  cobranças  somente  podem  ocorrer  por  meio  da  publicidade  e  da 

 transparência, valores centrais do Estado Democrático de Direito (MARTINS, 2022). 

 Além  disso,  também  podem  ser  solicitadas  informações  produzidas  pela 

 própria  Administração  ou  aquelas  produzidas  por  terceiros,  mas  acumuladas  pela 

 Administração.  Informação  acumulada  é  aquela  que  está  sob  a  posse  de  uma 

 determinada  instituição  pública,  muito  embora  não  necessariamente  tenha  sido 

 produzida pela Administração (ENAP, 2018). 

 Percebe-se,  portanto,  que  a  Lei  de  Acesso  à  Informação,  ao  estabelecer  a 

 publicidade  como  regra  e  o  sigilo  como  exceção,  forneceu  aos  cidadãos  um 

 instrumento  poderoso  para  um  conhecimento  mais  profundo  das  atividades  da 
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 Administração  Pública.  Hoje  é  o  governo  quem  tem  o  ônus  de  provar  que 

 determinada  informação  não  pode  ser  concedida,  uma  vez  que,  em  regra,  as 

 informações  acumuladas  pela  Administração  podem  ser  solicitadas  via  Lei  de 

 Acesso à Informação (ENAP, 2018). 

 A  Lei  de  Acesso  à  Informação  criou  um  novo  instrumento  de  relacionamento 

 entre  a  sociedade  e  o  Estado,  porém  não  extinguiu  os  canais  de  comunicação 

 previamente  existentes.  Em  alguns  casos,  a  Administração  Pública  recebe  pedidos 

 que  poderiam  ser  atendidos  por  meio  do  Serviço  de  Informações  do  Cidadão  (SIC). 

 No  entanto,  se  houver  canais  mais  específicos  e  eficientes  para  determinados  tipos 

 de  demandas,  o  SIC  não  se  mostra  necessariamente  como  o  melhor  canal  de 

 comunicação entre o órgão/entidade e o cidadão (ENAP, 2018). 
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